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RESUMO 

Este trabalho objetiva descrever o papel da coprodução para a prevenção aos riscos climáticos 

em escala local, apresentando perspectivas de uma revisão literária em diferentes países e uma 

análise documental de um mecanismo de coprodução local, o NUPDEC de Aracaju, por meio 

de dois artigos e um produto técnico-tecnológico. O primeiro artigo estruturou, através de 

uma revisão integrativa, os conhecimentos e experiências do Brasil e do mundo entre os anos 

de 2019 a 2022, identificando elementos que permitiram a divisão e análise qualitativa em 

quatro categorias: coprodução como ferramenta de aprendizagem social, governança local e 

adaptação, gestão estratégica do conhecimento na escala local e coprodução como ferramenta 

para uma democracia climática. O segundo artigo explorou as estratégias adotadas pelo 

NUPDEC de Aracaju/SE para capacitar, motivar e engajar seus atores. Por meio da análise de 

conteúdo dos documentos, foram desenvolvidas conexões com as categorias previamente 

definidas no primeiro artigo, revelando, conforme o modelo teórico, a consonância com a 

coprodução nominal e simbólica. Identificou-se que são necessários aprimoramentos na 

capacitação e no Plano de Resiliência de Aracaju, no sentido de efetivar o NUPDEC como um 

mecanismo de coprodução local na prevenção de riscos climáticos, os quais são sugeridos na 

Proposta de Intervenção. 

Palavras-chave: coprodução; riscos climáticos; NUPDEC; prevenção; governança local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

This paper aims to describe the role of coproduction in preventing climate risks at a local 

scale, presenting perspectives from a literature review in different countries and a 

documentary analysis of a local coproduction mechanism, the NUPDEC of Aracaju, through 

two articles and a technical-technological product. The first article structured, through an 

integrative review, the knowledge and experiences of Brazil and the world between the years 

2019 to 2022, identifying elements that allowed the division and qualitative analysis into four 

categories: coproduction as a tool for social learning, local governance and adaptation, 

strategic knowledge management at the local scale and coproduction as a tool for climate 

democracy. The second article explored the strategies adopted by the NUPDEC of Aracaju/SE 

to train, motivate and engage its actors. Through the content analysis of the documents, 

connections were developed with the categories previously defined in the first article, 

revealing, according to the theoretical model, the consonance with nominal and symbolic 

coproduction. It was identified that improvements are needed in training and in the Aracaju 

Resilience Plan, in order to make NUPDEC effective as a local co-production mechanism in 

the prevention of climate risks, which are suggested in the Intervention Proposal. 

Keywords: coproduction; climate risks; NUPDEC; prevention; local governance. 
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1 INTRODUÇÃO 

Riscos de desastres sociais e econômicos decorrentes das alterações climáticas são um 

desafio que todas as cidades pelo mundo estão previstas a enfrentar nas próximas décadas. 

(IPCC, 2023). Nesse sentido, a formulação de políticas públicas (prévia, durante e após) para 

o enfrentamento dos eventos hidrológicos extremos tem sido uma das grandes questões da 

sociedade atual. Um caminho que tem ampliado o potencial de gestão desses riscos climáticos 

tem sido baseado na coprodução, modo de governança colaborativa que reconhece a 

complexidade dos problemas contemporâneos e busca solucioná-los através da colaboração 

de diversas partes interessadas governamentais, não governamentais e membros da 

comunidade local.  

O gerenciamento dos desastres tem requerido foco na interdisciplinaridade, pois, tanto 

antes quanto depois dos eventos extremos, diferentes questões se mostram envolvidas, como 

saúde, assistência social, infraestrutura, transporte, dentre outros (CNM, 2023). O 

envolvimento de múltiplos stakeholders oferece o potencial de promover o diálogo, a troca de 

conhecimentos e perspectivas, além da cocriação de saberes, buscando alternativas para 

objetivos comuns na mitigação dos efeitos das mudanças climáticas (Adetunji; Daly, 2024). 

Ações práticas a partir de parceria com comunidades impactadas se mostraram uma 

estratégia crucial para desenvolver modelos de prevenção e soluções baseados no contexto 

local, tornando-os mais resilientes (CNM, 2020). Resultados significativos (Tarchiani; Bacci, 

2024; Mc Ewen, 2024; Riach; Glaser, 2024) têm sido alcançados em várias regiões do mundo 

que sofrem os impactos dos eventos climáticos extremos a partir da inserção das comunidades 

atingidas nas decisões sobre as ações práticas. No Brasil, onde os desastres hidrológicos entre 

os anos de 2013 e 2022 resultaram em aproximadamente 4 milhões de desalojados e 

desabrigados, modelos de coprodução têm sido desenvolvidos em Schmidt et al. (2024) e 

Serrao-Neumann et al. (2021). Um exemplo de coprodução em desenvolvimento é a 

organização dos NUPDEC em Aracaju, capital de Sergipe.  

 Neste contexto, esta pesquisa busca ampliar o conhecimento sobre a estruturação dos 

modelos de coprodução voltados para a prevenção a eventos climáticos extremos. O trabalho 

fornece uma revisão integrativa do papel da coprodução para prevenção aos riscos climáticos 

a partir de uma revisão integrativa de pesquisas em diferentes países. Adicionalmente, 

baseado em um estudo de caso, são apresentadas algumas respostas para a seguinte questão: 

de que maneira o uso da coprodução pode subsidiar políticas públicas mais efetivas para a 
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prevenção aos riscos climáticos no município de Aracaju-SE? A partir desses resultados, a 

pesquisa busca apontar caminhos qualitativos que ajudem a aprimorar estratégias adotadas 

nos modelos de coprodução, particularmente em nível municipal. 

1.2 CONCEITUAÇÃO DE COPRODUÇÃO 

As primeiras discussões acadêmicas sobre coprodução datam da década de 70, 

referindo-se ao envolvimento dos cidadãos nas diversas etapas da produção de serviços, por 

meio de um esforço espontâneo entre produtores regulares e consumidores, ou seja, 

profissionais e usuários dos serviços, respectivamente (Parks et al., 1981; Ostrom, 1986; 

Brandsen; Pestoff, 2006). 

A ideia de coprodução enfatiza uma possibilidade de gestão mais vantajosa para a 

administração pública, considerando a participação efetiva da população nas demandas de 

interesse comum (Sharp, 1980; Percy, 1978; Brudney; England, 1983). Novas soluções têm o 

potencial de emergir da participação social, sendo mais eficazes do que as proporcionadas 

pelos modelos tradicionais de administração pública (Neshkova, 2014), nos quais não há 

limites para a atuação estatal.  

Apesar do avanço dos estudos a respeito do tema entre as décadas de 70-80, muitos 

gestores tinham dificuldades em reconhecer a importância da participação de outros atores no 

serviço público (Rosentraub; Sharp, 1981) e uma fragilidade de aceitação na inclusão de 

minorias representativas, sobretudo quando representavam a possibilidade de equilíbrio de 

poder (Arnstein, 1969). Esta ideia se manifestava devido à organização burocrática arraigada 

na Velha Administração Pública, com o Executivo mostrando-se protagonista absoluto (Salm; 

Menegasso, 2009).  

Após os anos 2000, a coprodução ganha um novo impulso baseada no paradigma da 

Nova Administração Pública - NAP, com a estratégia de superar as falhas da burocracia, 

utilizando mecanismos e terminologia de mercado. Este modelo tem como principais 

características a busca pela eficiência, produtividade, efetividade e descentralização nos 

serviços públicos (Salm; Menegasso, 2009). 

Com a ideia de que o bem coletivo deve sobressair aos interesses individuais (Salm; 

Menegasso, 2009) e objetivando maior confiança dos cidadãos (Denhardt; Denhardt, 2000; 

Schommer et al., 2011), surge o Novo Serviço Público. A possibilidade de interação com o 

terceiro setor fez ressurgir o interesse na temática (Verschuere et al., 2012), já o engajamento 

da administração se reestabelece devido à crise econômica global de 2008, onde cortar gastos 
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seria favorável (Bovaird; Loeffler, 2012; Rocha et al., 2021).  

É importante ressaltar que os modelos ainda estão em uso no aparato público. O 

Quadro 1 revela as diferenças entre os usuários dos serviços públicos e a percepção de qual o 

papel do Estado nos três modelos de administração pública. 

 

Quadro 1 - Diferenças entre os modelos de administração pública na coprodução 

 

Fonte: adaptado de Schommer (2012) 

 

A literatura sobre coprodução apresenta uma ampla e complexa variedade de modelos, 

incluindo clássicos como Whitaker (1980) e Brudney e England (1983). No entanto, a maior 

parte das pesquisas foi condensada nos últimos anos e em países desenvolvidos. Neste 

sentido, destaca-se os trabalhos dos autores brasileiros Salm e Menegasso (2010) e Schommer 

e Tavares (2017), com a proposta de um modelo de coprodução de serviços públicos baseado 

no envolvimento dos cidadãos e que pode ser adaptado à realidade local. Este modelo foi 

sintetizado por Júnior, Bezerra e Cavalcante (2023) no Quadro 2. Para Struecker e Hoffmann 

(2017), embora os modelos anteriores focassem na eficiência e redução de custos na prestação 
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do serviço público, os mais recentes apresentam a participação comunitária como uma nova 

perspectiva.  

 

Quadro 2 - Modelo de coprodução de serviços públicos 

 

Fonte: Júnior, Bezerra e Cavalcante (2023) 

 

Neste sentido, o modelo apresentado por Júnior, Bezerra e Cavalcante (2023) 

apresentou os tipos de coprodução: nominal, simbólica, funcional, representativa com 

sustentabilidade e para uma mobilização comunitária.  

Na coprodução nominal ou passiva, as responsabilidades são compartilhadas entre 

membros das comunidades, geralmente voluntários. Nessa abordagem, o poder público tem o 

propósito apenas de tornar o serviço público efetivo, e suas características se assemelham à 

Velha Administração Pública, conforme Quadro 1.  
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A coprodução simbólica tem um caráter quase sempre manipulativo, onde o 

envolvimento do cidadão visa demonstrar a presença do Estado. O Estado realiza consultas, 

fornece informações e garante participação nos conselhos, mas nem sempre implementa as 

sugestões. Isso pode levar à falsa impressão de que há uma participação real de fato, sendo 

comum em democracias representativas. Seus atributos, com ressalvas, remetem tanto à Velha 

Administração Pública quanto à Nova Administração Pública. 

Por sua vez, a coprodução funcional é focada em resultados, visando garantir a 

eficiência dos serviços ao menor custo, com a participação individual ou coletiva. Esta 

tipologia possui aspectos que a enquadram no perfil da Nova Administração Pública. 

No modelo de coprodução representativa com sustentabilidade, pressupõe-se uma 

interação entre cidadão e Estado e a delegação do poder ao cidadão, condições essenciais para 

garantir a sinergia na prestação de serviços. A caracterização desse modelo é sugestiva do 

Novo Serviço Público.  

Por fim, a coprodução para uma mobilização comunitária pressupõe uma 

transformação social na prestação dos serviços públicos, com vistas a uma mobilização 

permanente. Este tipo está associado à democracia normativa, na qual as práticas 

democráticas podem ser avaliadas e melhoradas. Embora possua características semelhantes 

ao modelo de coprodução anterior, não se encaixa em nenhum modelo de administração 

pública, pois, o ponto focal está no resultado advindo da articulação permanente da sociedade 

e não da máquina pública. 

1.3 CONTEXTO PROBLEMÁTICO  

1.3.1 Vulnerabilidade Climática no mundo, no Brasil e no NE Brasileiro 

A vulnerabilidade climática está associada à fragilidade de um sistema suportar os 

efeitos climáticos adversos (IPCC, 2007). Estes efeitos tendem a aumentar, sobretudo devido 

ao aquecimento global e aumento do nível do mar. 

Segundo o IPCC (2023), aproximadamente 3,6 bilhões de pessoas no mundo vivem 

em condições de alta vulnerabilidade climática. Tal cenário vem sendo agravado pela 

frequência e intensidade dos eventos ocorridos nos últimos anos. No ano de 2021, inundações 

e enchentes atingiram a parte ocidental da Europa, a China, Índia e Canadá, levando à morte 

de 10.492 pessoas (EM-DAT, 2021). Em 2022, quase 31 mil pessoas perderam a vida, 

sobretudo na Austrália, Paquistão, Nigéria e Indonésia devido a eventos extremos causados 

pelas chuvas torrenciais (EM-DAT, 2022).  
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O ano de 2023 foi o mais quente registrado nos últimos 174 anos, levando a recordes 

também na taxa de derretimento de geleiras e na elevação do nível do mar (OMM, 2023). Tal 

desarranjo climático proporcionou um aumento de 35% na quantidade de vítimas fatais em 

relação ao ano anterior, saltando para 86.000 mortos decorrentes de eventos como ondas de 

calor na Europa, nos EUA e México. Tempestades severas afetaram Grécia, Bulgária, Turquia 

e, principalmente, a Líbia. Neste país, foram afetadas mais de 45.000 pessoas e seus impactos 

econômicos agravaram a situação de insegurança alimentar que já demandava auxílio para a 

região.  

As cidades estão mais sujeitas a essas implicações em razão de aspectos como 

concentração populacional e de bens materiais, desenvolvimento urbano inapropriado, 

contingente de pessoas em condição de fragilidade social e ambiental, especialmente locais 

que já sofrem os efeitos das altas temperatura, o que demonstra a necessidade urgente de 

adaptação. O déficit habitacional incentiva a população a erguer moradias informais, 

frequentemente localizadas em áreas perigosas, como várzeas e encostas com declive (World 

Bank, 2023). 

Os principais impactos sociais e na saúde humana dos eventos extremos, segundo a 

Classificação e Codificação Brasileira de Riscos e Desastres – COBRADE, são óbitos, 

feridos, desabrigados e desaparecidos, dentre outros (INMET, 2023). Estudos também 

demonstram que doenças cardiorrespiratórias se ampliam (Conceição, 2017; Araújo, 2020; 

Barreto, 2022). Além disso, a leptospirose, a esquistossomose e doenças tropicais como a 

dengue também tendem a aumentar após os eventos pluviométricos extremos. Esse aumento 

está correlacionado diretamente a fatores socioeconômicos e sanitários (Santos, 2022).  

No Brasil, são 9,5 milhões de pessoas habitando 3 mil quilômetros de áreas de risco 

climático (Relatório Luz, 2023). As regiões Nordeste e Sudeste possuem as maiores 

concentrações de pessoas suscetíveis (Cemaden, 2023). Exemplo disso são as catástrofes 

desencadeadas por combinação de fatores climáticos e antrópicos, como Minas Gerais em 

2020, Bahia em 2021, Alagoas, Paraíba, Pernambuco e Petrópolis/RJ em 2022, Acre e São 

Sebastião/SP em 2023 e Rio Grande do Sul em 2024, totalizando até o momento, 671 vítimas 

fatais (ver Figura 1). O ano de 2023 foi o de maior ocorrência de eventos extremos (OMM, 

2023). No momento em que está sendo escrito esta dissertação, o estado do Rio Grande do 

Sul tem enfrentado um desastre de hidrológico extremo sem precedentes com mais de 169 

mortes e aproximadamente 70 mil desabrigados entre vida animal e humana até 28/maio/2024 

(Portal g1, 2024). 
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Figura 1- Desastres hidrológicos de grande impacto social e econômico no Brasil. (A) Deslizamento de terras em 

São Sebastião/SP, 2023. (B) Registro do alagamento de ruas no centro de Porto Alegre/RS em maio de 2024 

 

Fonte: portal G1 (A) e portal BBC News (B) 

1.3.2 Vulnerabilidade Climática no Município de Aracaju-SE 

Aracaju é um município onde residem mais de 600 mil pessoas e com taxa de 

urbanização de 55,4%, estando no litoral (IBGE, 2023). Embora a cidade seja reconhecida por 

ter tido um estágio inicial de desenvolvimento baseado no planejamento de alguns bairros, 

tem enfrentado diferentes riscos. O tipo de cobertura do solo da cidade, construída em uma 

região de manguezais (sendo uma cidade plana), associado às atividades antrópicas e 

mudanças climáticas, proporciona impactos ambientais locais e regionais cada vez mais 

severos (França; França, 2021; Nascimento, 2021).  

Fatores como precipitação de chuva, altitude, uso do solo e declividade favorecem a 

existência de áreas propícias a inundações recorrentes (Bahia; Vasco; Sousa., 2021). Há que 

se destacar o grande risco de inundações, como efeito do aumento do nível do mar, bem como 

o risco de tempestades (Gargiulo et al., 2020; IPCC, 2023). Além disso, ao longo do 

desenvolvimento da cidade, os cursos d’água foram canalizados sem que o dimensionamento 

fosse realizado de forma adequada para a intensidade ocorrida nos últimos anos (Oliveira, 

2019; Defesa Civil, 2024). O Cemaden (2023) avalia que em Aracaju existam 3.980 pessoas 

em áreas de risco climático.  

Para caracterizar uma situação de risco tem sido enfatizada a necessidade de 

considerar o fator humano (Motta, 2022). Sem levar em conta este, os acontecimentos são 

apenas fenômenos da natureza, tratados como um “perigo” decorrente dos eventos climáticos. 

É o que acontece, por exemplo, com a ocupação precária da população às margens do rio 

Poxim em Aracaju, o que tem potencializado riscos e danos à medida que as chuvas se tornam 

mais torrenciais (Defesa Civil, 2024).  
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Somente em 2019, de acordo com o Relatório de Eventos Adversos 2017-2022 

(Aracaju, 2019), foram registradas 77 famílias desabrigadas e 591 atendimentos nas unidades 

de saúde de Aracaju. Episódios recentes de ocorrências extremas em bairros específicos da 

cidade, como: inundações, nos bairros Jabutiana (Figura 2) e Bugio; alagamentos, nos bairros 

Treze de Julho e São José; enchentes, enxurradas, vendavais, tempestade e movimento de 

massa, nos bairros Cidade Nova e Porto Dantas também têm sido reportados (Aracaju, 2022). 

Portanto, levando em consideração o expressivo aumento dos indicadores pluviométricos em 

Aracaju dos últimos anos em relação à média histórica (Aracaju, 2016; Aracaju, 2022), ações 

de monitoramento tem se tornado essenciais. Dados como os de Oliveira (2019), que mapeou 

pontos de alagamento em bairros da zona urbana de Aracaju, indicando áreas de maior 

vulnerabilidade, são de fundamental importância para melhorar o gerenciamento dos riscos 

climáticos da cidade.  

 

Figura 2 - Registro de eventos de alagamentos em Aracaju-SE em julho de 2019 (A) e maio de 2024 (B)  

Fonte: ONG Jabotiana Viva 
  

1.3.3 Ações de Gerenciamento a Eventos Extremos Em Aracaju: Planejamento e 

Coprodução 

A atenção aos riscos e desastres foi incorporada à agenda governamental do município 

de Aracaju em uma perspectiva transversal e integrada. No Plano Plurianual – PPA do 

município 2022-2025 (PMA, 2022) e no Planejamento Estratégico da Gestão Municipal 2021-

2024 (PMA, 2020) constam objetivos estratégicos e metas específicas para que neste período 

de gestão Aracaju se torne mais resiliente e ambientalmente sustentável. 

Durante o período de chuvas ou na ocorrência de eventos súbitos, é posto em ação o 

Plano de Contingência do município, que visa subsidiar os entes com orientações para 

mitigação dos eventos adversos ocorridos no âmbito de todo o território de Aracaju. O Plano 



19 
 

de Contingência de Aracaju (Aracaju, 2024) estabelece ações flexíveis de prevenção, socorro, 

reconstrução, reestabelecimento de serviços essenciais, bem como detalha os sistemas que 

serão utilizados, bem como os órgãos estatais e não estatais parceiros. Ao término da 

temporada, o Plano é avaliado pelo Comitê de Gerenciamento de Crise e atualizado para a 

temporada seguinte. 

Participam das ações órgãos e entidades públicas municipais (Secretaria da Defesa 

Social e Cidadania – SEMDEC, Coordenadoria Municipal Defesa Civil – COMPDEC, 

empresas públicas, Guarda Municipal, Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, 

Unidades Básicas de Saúde – UBS, escolas, etc.) estatais (SAMU, Corpo de Bombeiros, 

Companhia de Saneamento de Sergipe - DESO, Centro de Metereologia – CEMESE, etc.) 

federais (Exército, Capitania dos Portos, etc.) e organizações não estatais (ENERGISA), com 

atribuições que variam desde a responsabilidade principal até o apoio às ações, com 

designação, dentre outros, de acionar o Plano, monitorar áreas, realizar a coordenação geral e 

local, realizar a comunicação com prefeito, imprensa, demais órgãos e secretarias.  

No ano de 2013, foi implantado o Conselho Municipal do Meio Ambiente – CMMA, 

previsto na lei nº 4.378/2013, com a finalidade, entre outras, de atuar no controle social de 

políticas de proteção e prevenção do meio ambiente. O CMMA é composto por membros 

como o Secretário do Meio Ambiente do município, representantes do Poder Público, 

sociedade civil, instituições, conselhos de classe e representantes de instituições de ensino. 

Com este tipo de gestão compartilhada, Ronconi (2011) considera os Conselhos um espaço de 

encontro da sociedade com o Estado.  

No ano de 2018 foi implantado o serviço de alerta por SMS (40199). Esta ferramenta 

tem a finalidade de permitir o envio de alertas de texto para os celulares cadastrados, 

ampliando a comunicação sobre a possibilidade de ocorrência de eventos adversos com 

grandes chances de incidência no município (PMA, 2020).  

Além dessas ações, a cidade tem sido integrada a uma mobilização multi-institucional 

e multinível. Segundo o Plano de Resiliência de Aracaju 2017-2024, a partir do ano de 2019, 

o município iniciou sua participação na Campanha Mundial “Construindo Cidades 

Resilientes”, da The United Station Office for Disaster Risk Reduction – UNDRR, com ações 

como implantação do ClimAju, mapeamento de áreas de risco, Plano de Contingência a 

Desastres Naturais (PLANCON) e Núcleo Comunitário de Proteção e Defesa Civil 

(NUPDEC).  

Os NUPDEC têm o objetivo de fortalecer a coprodução entre o governo local e a 

comunidade, principal conhecedora dos riscos devido a estarem mais expostas. Aracaju 
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atualmente possui 9 desses Núcleos, a maioria ambientada em área de risco, com destaque 

nacionalmente como exemplo de boas práticas da Defesa Civil. Os NUPDEC são compostos 

por diretoria, com mandato de 2 anos e demais integrantes, que obrigatoriamente devem ser 

residentes no bairro e ter realizado a capacitação de NUPDEC (Regimento Interno NUPDEC 

América). Os participantes são voluntários que realizam visitas, debates, reuniões e 

treinamento para a comunidade e tem suas atribuições e modo de funcionamento 

regulamentado em Regimento Interno. 

1.4 OBJETIVOS 

1.4.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral deste trabalho é analisar o papel da coprodução na prevenção aos 

riscos climáticos sob três perspectivas: (i) apresentando uma revisão integrativa dos principais 

tópicos relacionados à coprodução local para prevenção de riscos climáticos extremos no 

Brasil e no mundo; (ii) realizando o exame de documentos utilizados no processo de 

capacitação de um modelo de coprodução implantado no município de Aracaju-SE, o 

NUPDEC; (iii) propondo sugestões para aprimorar o Plano de Resiliência de Aracaju para o 

período 2025-2032, no intuito de aperfeiçoar as estratégias de coprodução na prevenção aos 

riscos climáticos no município.  

A partir dos resultados, a pesquisa busca apontar caminhos qualitativos que ajudem o 

país a aprimorar suas políticas públicas, ante calamidades que a ciência já demonstra que irão 

se acirrar de maneira acelerada (IPCC, 2023). 

1.4.2 Objetivos Específicos 

Especificamente, o estudo pretende: 

• Compreender, de maneira integrada, os tópicos emergentes envolvendo o papel e o uso 

da coprodução para prevenir riscos climáticos na escala municipal, no Brasil e no 

mundo; 

• Sob a lente dos tópicos emergentes identificados, realizar um diagnóstico sobre o 

papel da coprodução por meio da capacitação no âmbito dos Núcleo de Proteção e 

Defesa Civil – NUPDEC do município de Aracaju/SE, examinando gargalos e 

perspectivas que possam ser objeto da ação pública; 
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• Propor sugestões para aprimorar o Plano de Plano de Resiliência de Aracaju para o 

período 2025-2032 e a capacitação do NUPDEC Aracaju, no intuito de obter 

melhorias nas estratégias de coprodução na prevenção aos riscos climáticos no 

município. 

1.5 JUSTIFICATIVA  

A presente dissertação se justifica por diferentes relevâncias. A primeira delas é de 

cunho prático: o trabalho busca ampliar a colaboração entre pesquisadores, tomadores de 

decisão e sociedade civil, na melhoria das políticas públicas relacionadas à mitigação eficaz, 

adaptável, usável e inclusiva de riscos ambientais. Aracaju vem se envolvendo com a questão 

climática, ante todo o panorama discutido nas seções 1.3.2 e 1.3.3.  

Em 2017, Aracaju participou do Fórum “Rumo a Cidades Inovadoras e Competitivas”, 

uma iniciativa do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID para que gestores 

apresentem suas iniciativas nas áreas de sustentabilidade, qualidade de vida e futuro das 

cidades.  

Em 2021, o prefeito de Aracaju, juntamente com governadores, empresários e 

cientistas, participou do lançamento da Aliança pela Ação Climática Brasil – ACA, que são 

coalizações nacionais dedicadas a realizar programas sistematizados que envolvem as 

comunidades para o enfrentamento da crise climática, com vistas ao Acordo de Paris (Portal 

f5 News). Tais esforços são reflexo de ações internacionais. O compromisso dentro da ACA 

foi assumido pelo município ante a campanha da United Nations Office for Disaster Risk 

Reduction - UNDDR, tendo sido um dos únicos municípios do estado de Sergipe (assim como 

Muribeca) a fazer parte de uma campanha mundial para se tornar uma cidade resiliente até 

2030.  

No ano de 2023, Aracaju atingiu a etapa mais avançada, ou seja, o nível “C” (Gov, 

2023). Ser nível “C” significa que a cidade alcançou o patamar mais elevado das ações de 

resiliência, tendo conseguido cumprir as 10 metas elencadas para as cidades atingirem a 

resiliência pela UNDRR1. A iniciativa visa oferecer meios para que os gestores e atores locais 

identifiquem lacunas na sua aptidão de resiliência, bem como aumentem suas habilidades em 

termos financeiros e técnicos de elaboração e execução de um planejamento para a gestão de 

riscos. 

 
1 As cidades aderem à iniciativa no nível “A” e progridem para as etapas seguintes de acordo 

com o alcance de metas assumidas. No nível “A” – as cidades entendem melhor; no nível 

“B” – as cidades planejam melhor e no nível “C” – as cidades implementam melhor. 
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Ademais, este trabalho servirá de contribuição para o Plano de Resiliência de Aracaju, 

tem probabilidade de ser implementado a partir do ano de 2025, no âmbito da campanha 

global Construindo Cidades Resilientes e das ações que fomentam estratégias do Marco de 

Sendai localmente, especificamente o Passo 06: Fortalecer a capacidade institucional para a 

resiliência – P.6.4, Passo 07: Compreender e fortalecer a capacidade societal para a resiliência 

– P.7.1 e P.7.2 e com o projeto Essencial 7 da UNDRR – Compreender e fortalecer a 

capacidade social através da resiliência, que tem como ação específica o NUPDEC. Essas 

estratégias reforçam a ideia de que, para estabelecer uma cidade resiliente é necessária a 

coparticipação de todos: sociedade civil, instituições acadêmicas, administração pública 

nacional e local, setor privado, associações profissionais e religiosas, e todos os cidadãos. A 

pesquisa que ora se propõe poderá fornecer sinais para que tal campanha se aprofunde e possa 

ser qualitativamente replicada em cidades com perfil semelhante ao de Aracaju.  

Além do UNDDR, do Acordo de Paris, vale especial menção aos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável – ODS, inseridos na Agenda 2030, assinada pelo Brasil e os 

192 países-membros da Organização das Nações Unidas – ONU no ano de 2018. Os ODS 

foram criados durante a Rio+20, no Brasil e colocados em prática em 2015 para os 15 anos 

seguintes. Porém, até o ano de 2023, o Brasil avançou apenas 1,77% na implementação 

satisfatória das metas, com impacto desigual principalmente nas regiões Norte e Nordeste 

(Relatório Luz, 2023). O objeto da presente dissertação vai ao encontro, em especial, dos 

ODS 11 (cidades e comunidades sustentáveis), ODS 13 (combate às alterações climáticas) e, 

indiretamente do ODS 3 (boa saúde e bem-estar) e ODS 10 (redução das desigualdades). Em 

outras palavras, os resultados aqui levantados poderão subsidiar o poder público para que 

avanços possam ocorrer no atendimento dos compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil, no envolvimento das comunidades na gestão dos riscos climáticos. 

O Brasil estará em evidência por ocasião da liderança em 2024 do grupo do G20 – 

Grupo dos 20, que reúne as 19 maiores economias do mundo mais a União Europeia e na 

temática ambiental por ocasião de sediar a COP30 – Conferência das Partes 30, no ano de 

2025. Faz-se prioritário o desenvolvimento de pesquisas que fortaleçam ações práticas nos 

diferentes lócus brasileiros. 

A segunda relevância deste trabalho é de cunho acadêmico. Mecanismos de 

coprodução vem sendo implementados em diferentes setores. Fora da escala municipal, a 

coprodução para riscos climáticos foi abordada por Mees, et al. (2018) ao diagnosticar os 

tipos de coprodução na Inglaterra, Bélgica, França, Holanda e Polônia. Mees, Crabbé e 

Driessen (2017) desenvolveram uma estrutura provisória para adaptação baseada numa 
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governança de risco de inundação. Brink e Wamsler (2018) propuseram estratégias para a 

coprodução da governança das alterações climáticas, tais como, basear as soluções de 

adaptação na natureza, engajar proativamente a comunidade e demais setores com equidade 

na responsabilidade.  

Para além dos trabalhos que examinam a coprodução de maneira ampla, o conceito 

tem sido usado largamente nos estudos sobre a gestão pública, com resultados que sinalizam a 

complexidade e as direções que os mecanismos de coprodução vêm trilhando. Em uma 

revisão sistemática sobre a literatura mais recente, percebeu-se que apesar de a coprodução 

ser aliada no planejamento de serviços públicos eficazes, seu conceito é mal formulado 

(Osborne; Radnor; Strokosch, 2016) e a participação dos cidadãos muitas vezes não é 

considerada (Brink; Wamsler, 2018). É pela gestão dessa inclusão que os princípios de uma 

boa governança podem ser potencializados e renovados (Campanale; Mauro; Sancino, 2021; 

Lopes; Farias, 2022; Leleux; Webster, 2018).  

Por outro lado, o engajamento dos cidadãos não tem ocorrido como poderia. O estudo 

de Borges Júnior e Farias (2020) ilustrou a vontade dos cidadãos de aumentar a sua 

coparticipação no futuro e que, atualmente, essa disposição é inversamente proporcional ao 

grau de segurança que sentem nos mecanismos criados. 

No que se refere aos segmentos mais presentes nas pesquisas sobre coprodução, 

identificaram-se:  1. Segurança pública (Martins; Farias; Angelo Junior, 2019), mostrando que 

o engajamento propicia ações de natureza preventiva e repressiva como forma de coprodução; 

2. Saúde, assistência, educação e justiça social (Eriksson, 2019; Loeffler; Bovaird, 2019; 

Pestoff, 2006; Olivier de Sardan, 2011); 3. Outras políticas públicas - habitacional (Klein 

Júnior et al., 2012), produção de energia (da Silva; Horlings, 2020), serviços de água e 

saneamento, este último envolvendo atores públicos (Moretto et al., 2018), privados (Nastiti 

et al., 2017) e outros atores não estatais como comitês e ONGs (Annala, 2021), incluindo 

também coprodução nas comunidades para a separação de resíduo sólido doméstico (Lu; 

Sidortsov, 2019); 4. Filantropia e voluntariado (Burgess; Durrant, 2019); 5. Processos 

administrativos e governo digital (Falco; Kleinhans, 2018; Rotta et al., 2019). 

De maneira mais direcionada ao objeto dessa pesquisa, sobre a temática “coprodução 

para prevenção de riscos climáticos na escala municipal”, Almeida e Carvalho (2023) 

constataram que, dos 54 artigos publicados entre os anos de 2017 a 2022, apenas 11 tiveram 

seu foco em examinar a coprodução em municípios de países em desenvolvimento. Destes, 

apenas dois deles versavam sobre o Brasil. Em outras palavras, há uma lacuna teórico-

empírica no Brasil, no que concerne ao objeto do presente projeto de dissertação. 
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Ademais, em consulta aos cinco últimos anos no Catálogo de Teses e na Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD, da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior - CAPES, foram encontradas, respectivamente, 15 e 102 pesquisas 

versando sobre o tema de coprodução. Após aplicação de filtros de busca mais aprofundados, 

verificou-se que nenhum deles abordou especificamente a coprodução na prevenção aos riscos 

climáticos. Sendo os dois que mais se aproximaram na temática versando sobre redes de 

coprodução dos serviços públicos da área ambiental (Salm, 2020) e a coprodução e 

engajamento de resiliência em habitações de interesse social (Vasconcelos, 2019).  

A partir de todos esses achados, percebe-se o grau de pioneirismo deste projeto, pois 

sistematiza aspectos apontados genericamente pela literatura, aglutinando-os de maneira 

empírica em um estudo de caso representativo. O estudo trará evidências que poderão 

preencher uma lacuna ainda pouco explorada no Brasil e na região nordeste, ampliando o 

estado da arte sobre a temática e subsidiando políticas mais direcionadas às necessidades 

locais. 

Finalmente, vale mencionar motivações de cunho pessoal da pesquisadora. A 

experiência prática e interação com diferentes grupos podem indicar temáticas que chamam a 

atenção do pesquisador (Triviños, 1987). Como residente de Aracaju/SE, teve vivência dos 

transtornos causados direta ou indiretamente por consequência dos alagamentos causados 

pelos eventos extremos e, em especial, pelo mau planejamento urbano e especulação 

imobiliária. Há um senso de risco instalado nos moradores do bairro. Percebe-se a constante 

expectativa nos meses de chuva e dos possíveis transtornos econômicos, psicológicos e de 

mobilidade para a população residente. O presente projeto é, também, uma forma de colaborar 

para que Aracaju se torne mais resiliente nessas situações que certamente se replicam em 

outras áreas de risco do município. 

Com a inquietação descrita em mente, faz-se importante salientar que este projeto 

resulta de aprendizados construídos ao longo das disciplinas obrigatórias ao Mestrado 

Profissional em Administração Pública – PROFIAP, especificamente a matéria de Políticas 

Públicas. Em uma das atividades, foi necessário pesquisar profundamente uma política 

pública da área da pesquisa (ambiental) nos âmbitos federal, estadual e também municipal, 

sendo escolhida a política pública que envolve os Núcleos de Proteção e Defesa Civil - 

NUPDEC. 

A busca pela sustentabilidade passou a nortear o interesse da pesquisadora, o que a 

levou, com um grupo de colegas mestrandos e professores, a trilhar caminhos correlatos, 

como o que investigou práticas circulares para mitigar os riscos climáticos.  Um dos 
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resultados dessas leituras levou à publicação do artigo “Comércio internacional e 

circularidade: um olhar integrativo sobre tópicos emergentes” (Almeida, et al., 2022), que 

proporcionou uma base de conhecimento na temática de pesquisa e na metodologia de revisão 

integrativa. 

Além das diferentes relevâncias apresentadas, resta evidente que a presente pesquisa 

atende a outros critérios apontados por Marconi e Lakatos (2010) para escolha de um 

problema de pesquisa, tais como novidade (este é o primeiro estudo de caso enfocando a 

coprodução em uma capital de médio porte do Nordeste brasileiro), viabilidade e 

exequibilidade (além da revisão bibliográfica, o levantamento qualitativo torna viável e 

exequível o estudo dentro do prazo estipulado) e oportunidade. 

1.6 PARTES DO TRABALHO 

Esta pesquisa é composta por dois artigos, sendo o primeiro com o título “Coprodução 

na prevenção aos riscos climáticos: um olhar integrativo na escala municipal”2. O segundo é 

denominado: “Mecanismos de coprodução para prevenção de riscos climáticos em Aracaju: o 

processo de capacitação e engajamento do Núcleo de Proteção e Defesa Civil - NUPDEC”. 

O primeiro artigo, já publicado, teve o objetivo de estruturar, por meio de uma revisão 

integrativa, as experiências e conhecimentos do Brasil e do mundo na participação conjunta 

entre academia, Estado e sociedade na prevenção de riscos climáticos. Sendo assim, a análise 

da revisão permitiu elencar os 54 artigos em 4 categorias: C1 - coprodução como ferramenta 

de aprendizagem social; C2 – gestão estratégica do conhecimento na escala local; C3 – 

governança local e adaptação e C4 – coprodução como ferramenta para uma democracia 

climática. O trabalho concluiu que a coprodução se mostra efetiva como meio de 

aprendizagem social na escala local, mas enfrenta desafios como manter o engajamento dos 

cidadãos e fortalecer a comunicação entre as partes interessadas, fazendo prioritária a 

necessidade de se investir no planejamento e na cultura de inclusão de minorias para avançar 

em tal perspectiva para a democracia.  

O segundo artigo é intitulado “Mecanismos de coprodução para prevenção de riscos 

climáticos em Aracaju/SE: análise do processo de capacitação e engajamento no NUPDEC 

Aracaju”. O trabalho examinou as estratégias adotadas pelo NUPDEC de Aracaju/SE para 

capacitar, motivar e engajar seus atores na consolidação permanente deste instrumento de 

 
2 ALMEIDA, M. E.; CARVALHO, K. M. de. Coprodução na prevenção a riscos climáticos: um olhar 

integrativo na escala local. Peer Review, v. 5, 2023. DOI: 10.53660/861.prw2309  
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coprodução para a prevenção dos riscos climáticos, no âmbito das categorias identificadas no 

primeiro estudo:  aprendizagem social; gestão estratégica do conhecimento; governança local 

e adaptação; democracia climática. Esta análise documental foi baseada no levantamento de 

dados através de documentos utilizados na formação dos voluntários participantes do 

NUPDEC de Aracaju. 

A justificativa dessa escolha se centra no fato de que o desenvolvimento dos NUPDEC 

é um dos requisitos exigidos para que Aracaju possa atingir o nível máximo de Cidade 

Resiliente, concedido pela Organização das Nações Unidas – ONU. Apesar de já se ter 

respostas sobre os efeitos e danos provocados pelas mudanças climáticas nos bairros de 

Aracaju (Franco, 2021; Araújo, 2019; Fraga, 2018), não há pesquisas relacionados ao trabalho 

de coprodução proporcionado por estes núcleos.  

Por fim, a presente pesquisa pretende sugerir inclusão de ações que aprimorem a 

coprodução para prevenção dos riscos climáticos em Aracaju, com intuito de fomentar a 

política de resiliência a riscos climáticos no município em tela, a partir do mecanismo de 

coprodução NUPDEC.  

2 METODOLOGIA 

Aqui será disposto o caminho metodológico do estudo. Para Oliveira (2011), “[...] 

desde a fase inicial em que se escolhe o tema de pesquisa até a fase final com análises dos 

dados coletados e as considerações, com possíveis recomendações, é o que pode denominar 

de metodologia [...]”.  

A presente pesquisa se pauta em duas etapas, como forma de atender aos objetivos do 

trabalho. Na primeira foi realizada uma revisão integrativa com abordagem qualitativa da 

literatura publicada nos idiomas português, inglês e espanhol entre os anos de 2019 a 2022 no 

Portal de Periódicos CAPES (bases Web of Science e Scopus) e Google Scholar como forma 

de averiguar a produção literária dos últimos anos. Essas bases foram utilizadas por disporem 

de critérios de busca bem delimitados e disporem de um vasto número de publicações na área 

de interesse desta pesquisa. A busca e seleção dos estudos ocorreu no período de fevereiro a 

março de 2023. As palavras-chave e os operadores booleanos foram aplicados conforme 

segue: "climat* risk*" OR "climat* change*" OR " climat* varia?tion*" OR "climat* 

altera?tion*", prescrito a nível de tópico na primeira base e em resumo na segunda. 

Tal modalidade encontra eco entre os autores. Para Botelho et al. (2011), trata-se de 

uma forma de solidificar o embasamento científico e reconhecimento de lacunas, que geram 
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novas oportunidades de estudo. Para tanto, percorreram-se as etapas: 1) identificação do tema 

e seleção da questão de pesquisa; 2) estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão; 3) 

identificação dos estudos pré-selecionados e selecionados; 4) categorização dos estudos 

selecionados; 5) análise e interpretação dos resultados; 6) apresentação da revisão/síntese do 

conhecimento. 

Aqui levantaram-se publicações, observando tipo, título, resumo, e excluindo artigos 

duplicados. Com esses procedimentos, foram encontrados 28 artigos pela base Web of 

Science, 7 artigos pela Scopus e 19 artigos pelo Google Scholar. Estes 54 artigos foram 

categorizados em quatro grupos: (C1) coprodução como ferramenta de aprendizagem social; 

(C2) gestão estratégica do conhecimento na escala local; (C3) governança local e adaptação; 

(C4) coprodução como ferramenta para uma democracia climática. Seus resultados foram 

analisados, discutidos e publicados em formato de artigo em 07/08/2023 no periódico Peer 

Review (Almeida; Carvalho, 2023). 

No que se refere ao estudo empírico desenvolvido em Aracaju/SE, os seguintes 

aspectos metodológicos foram considerados para sua construção: caracterização e protocolo 

do estudo, o lócus de pesquisa, fontes de evidência, sujeito de pesquisa e procedimentos 

metodológicos aplicados.  

A pesquisa adotou natureza descritiva, uma vez que possuía a intenção de descrever 

características e relacionar categorias (Gil, 2008; Mazucato, 2018) sob a perspectiva dos 

tópicos emergentes na coprodução para prevenção aos riscos climáticos em Aracaju/SE. O 

estudo empregou o enfoque qualitativo, como forma de compreender um fenômeno social 

utilizando o contexto local, mediante a perspectiva do sujeito, do ambiente ou de relações 

percebidas pelo pesquisador (Godoy, 1995; Trujillo et al., 2019). 

  Ainda na caracterização, optou-se por selecionar um caso representativo no 

município de Aracaju/SE, no contexto do objeto investigado (coprodução para prevenção de 

riscos climáticos).  

Desta forma, foi apresentada a experiência do Núcleo Comunitário de Proteção e 

Defesa Civil – NUPDEC de Aracaju/SE, município com uma população de 602.757 

habitantes (IBGE, 2022) que registrou 591 atendimentos nas unidades de saúde e 77 famílias 

desabrigadas no ano de 2019, em decorrência dos efeitos dos alagamentos ocorridos em seu 

território. Trata-se, portanto, de um caso emblemático em um município altamente exposto 

aos riscos relacionados ao clima aqui discutidos, conforme disposto na introdução.  

Especificamente, a questão de interesse é a experiência do Núcleo Comunitário de 

Proteção e Defesa Civil – NUPDEC no município de Aracaju, estado de Sergipe sob o ponto 
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de vista dos tópicos emergentes na coprodução para prevenção aos riscos climáticos em escala 

local categorizados por Almeida e Carvalho (2023), que abrangem: 1. Ferramenta de 

aprendizagem social; 2. Gestão estratégica do conhecimento na escala local; 3. Governança 

local e adaptação; 4. Ferramenta para uma democracia climática.  

Diferentes subcategorias poderão ser contempladas no levantamento, no âmbito de 

cada categoria/subcategoria delineada: 

A – Ferramenta de Aprendizagem Social 

Engajamento das partes interessadas na prevenção de riscos climáticos – se há algum 

mecanismo normativo que permita/incentive a auto-gestão da população em risco, se há 

integração efetiva entre as partes interessadas, se a participação dos membros é equânime, se 

a integração é desmembrada por grupos com particularidades parecidas, se as partes 

interessadas são incentivadas a coproduzir, se há continuidade no engajamento após 

incentivo/projeto de prevenção de riscos climáticos, se há percepção da comunidade acerca 

dos riscos climáticos comuns ao ambiente em que vive, se há contribuição ativa entre o 

pesquisador, governo e moradores, se há acesso dos pesquisadores ao ambiente em risco, se 

há aprendizagem mútua entre os atores.  

Metodologia aplicada – se as ferramentas gerais são ajustadas ao ser aplicadas 

localmente, levando em consideração a realidade local, características do grupo e suas 

perspectivas, se a metodologia aplicada vem funcionando para a comunidade, se as partes 

interessadas se sentem adaptadas à metodologia aplicada. Comunidade local – se a população 

tem dimensão dos riscos climáticos locais, se a comunidade dispõe de conhecimento teórico e 

treinamento específico para adotar medidas locais, se a população consegue aplicar com 

segurança o conhecimento, se a população se sente preparada para aplicar as ações de 

mitigação dos riscos climáticos, se a coprodução é aplicada levando em conta o público-alvo, 

se são bem aceitas pela população quando surgem partes interessadas externas. Comunicação 

– se há linguagem clara para traduzir informações complexas de uma parte interessada a 

outra, se há assimilação e replicação das estratégias para dirimir os impactos dos riscos 

climáticos entre as partes e demais atores não engajados, se há participação dos atores quando 

requisitados em ações estratégicas, se há ruídos na mensagem entre as partes que 

dificultem/impossibilitem o diálogo entre as partes, se há constante atualização nos recursos 

de comunicação utilizados levando em conta o público-alvo. 
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B – Gestão Estratégica do Conhecimento na Escala Local   

Envolvimento dos atores - se há engajamento entre os stakeholders na busca por 

soluções conjuntas e aumento da oferta de dados climáticos, se já existe conhecimento local 

quer seja, prático, cultural ou histórico, se há tentativas de iniciar uma interação com atores 

que geralmente não são engajados. Comunicação entre atores - maneiras de atualizar os 

sistemas de alerta precoce tendo como base as necessidades oriundas do diálogo entre as 

partes, se há comunicação clara e efetiva, se há aplicação de estratégias e disponibilização de 

espaços para coprodução subnacionais, nacionais e internacionais para prevenção de riscos 

climáticos aplicados. 

C – Governança Local e Adaptação  

Aplicação do conhecimento. Estratégias de descentralização na tomada de decisão - se 

há projetos ou subsídios para adaptação climática independentes com intuito de diminuir a 

hierarquização dos atores, se o conhecimento adquirido está sendo aplicado na adaptação 

climática localmente. Inovação – estratégias de planejamento urbano de uma infraestrutura 

resiliente, sustentável e inteligente. Comunicação – instrumentos de comunicação para atrair 

novos atores a se juntarem na busca por soluções, como entidades não governamentais, alunos 

e professores. 

D – Ferramentas para uma Democracia Climática  

Comunicação - ferramentas para envolvimento de minorias no debate e montagem de 

estratégias de adaptação. Democracia - meios de engajar os cidadãos em todas as fases dos 

debates, estratégias para aumentar a confiança das minorias. 

As fontes de evidência utilizadas foram os documentos utilizados pela Defesa Civil de 

Aracaju/SE na capacitação na prevenção dos riscos climáticos oferecidos no campo do 

NUPDEC Aracaju/SE. Para Cellard (2008), é primordial localizar quais os textos serão 

analisados e em seguida avaliar sua credibilidade, bem como sua representatividade. 

 A escolha destes como objetos de pesquisa se justificam pela compreensão de que 

representam instrumentos orientadores do processo de formação dos Núcleos de Proteção e 

Defesa Civil de Aracaju/SE.  

Como característica, a pesquisa documental utiliza-se de fontes primárias, ou seja, que 

não receberam ainda tratamento analítico, produzidas no momento que o fenômeno ocorre ou 
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depois, de forma escrita ou não, particulares ou públicas, de acordo com os objetivos 

específicos da pesquisa (Gil, 2008; Marconi; Lakatos, 2010).  

 Para o tratamento dos dados obtidos, foi utilizada a técnica da Análise de Conteúdo, 

nos padrões de Bardin (2016), que consiste em três etapas:  

1) pré-análise, que compreendeu a organização do material coletado na Defesa Civil 

do município de Aracaju, procedendo à leitura flutuante, arquivando-os em pastas e 

descartando materiais que não se relacionavam aos objetivos da pesquisa, observando a 

exaustividade do corpus, envolvendo avaliar se uma amostra condiz com o universo admitido 

e a homogeneidade, obedecendo a critérios de exaustividade e homogeneidade do corpus; 

2) exploração do material disponível e codificação por meio de aspectos previamente 

relacionados à questão de pesquisa, conforme categorias de análise, aqui chamadas de 

Unidades de Contexto, elencadas por Almeida e Carvalho (2023): C1. Ferramenta de 

aprendizagem social; C2. Gestão estratégica do conhecimento na escala local; C3. 

Governança local e adaptação; C4. Ferramenta para uma democracia climática; 

3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação pela análise de conteúdo das de 

modo a identificar as unidades de análise.  

Os dados foram analisados manualmente devido ao tamanho do corpus resultante da 

etapa 1, que, após a fase de pré-análise, permitiu que não fosse necessário o uso de softwares 

para a avaliação qualitativa dos 66KB de documento. 

Na Figura 3 a seguir, são apresentadas as etapas do protocolo de pesquisa referentes ao 

artigo 2.   
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Figura 3 – Protocolo para análise dos dados da pesquisa documental apresentada no artigo 2 

Fonte: autor 
 

Posteriormente à exploração do material, conforme sugere Bardin (2016), foram 

identificadas as ideias centrais e realizada uma revisão nas categorias escolhidas, 

selecionando os dados que se mostraram mais relevantes. O corpus constituído foi delineado, 

demonstrando uma gama de ideias referentes a uma unidade de contexto. As unidades de 

registro apresentadas, fazem parte da unidade de contexto, que as codifica para melhor 

compreensão dos seus núcleos de sentido. 
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RESUMO 

O objetivo principal deste estudo é examinar, de maneira integrativa com abordagem qualitativa, a aplicação de 

mecanismos de coprodução na prevenção aos riscos climáticos no lócus, entre os anos de 2019 e 2022, sendo 

distribuídos em quatro categorias: coprodução como ferramenta de aprendizagem social; gestão estratégica do 

conhecimento em escala local; governança local e adaptação; e coprodução como uma ferramenta para uma 

democracia climática. As análises demonstraram que a gestão participativa e o planejamento urbano são pontos-

chave a serem considerados para a coprodução preventiva nos municípios, com implicações em bases normativas 

locais e governança colaborativa para adaptação a riscos, sobretudo em regiões de grande pressão climática. 
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governance for adapting to risks, especially in regions of great climatic pressure. 
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3.1 INTRODUÇÃO  

 

Os riscos climáticos representam uma ameaça cada vez mais evidente para o planeta. 

Chuvas intensas, inundações, ondas de calor e secas são alguns dos desafios que as sociedades 

em um grande número de países têm enfrentado com maior frequência nos últimos anos. 

Medidas para reduzir os impactos climáticos têm sido agenda prioritária de discussão a nível 

global, pois, modelos atualizados de previsão climáticas têm ratificado um cenário de maior 

vulnerabilidade para as próximas décadas. Fortalecer a participação das comunidades locais 

tem sido entendida como fundamentais para mitigar os riscos de desastres (IPCC, 2014; 

IPCC, 2023).  

A Organização Meteorológica Mundial (OMM, 2021) reportou que no período de 50 

anos (1970-2019), 62% dos desastres registrados tiveram relação a eventos extremos no 

mundo. Esse percentual refletiu em perdas de vidas humanas (mais de 2 milhões de mortes), 

prejuízos socioeconômicos (~3,64 trilhões de dólares) e devastação ambiental (incêndios 

florestais, redução de flora e fauna). Além destes, existem os demais impactos indiretos e 

difíceis de mensurar e avaliar (WORLD BANK, 2012). Somente no ano de 2022 foram 185 

milhões de pessoas afetadas, a maior parte em países em desenvolvimento (EM-DAT, 2022).  

Apesar dos efeitos relacionados aos riscos climáticos serem constatados e amplamente 

divulgados, costuma não haver uma ação antecipada de prevenção (GIDDENS, 2010; 

DUTRA, 2012), porém, é fundamental estabelecer mecanismos de resiliência em 

contraposição aos eventos climáticos extremos (BRASIL, 2015). Santos (2021) considerou o 

cidadão como elemento fundamental para uma sociedade bem articulada e promotora de bem-

estar social.  

O foco do Marco de Sendai - Sendai Framework for Disaster Risk Reduction 2015-

2030 (UNDRR, 2015), está centrado em estratégias que não consideram os riscos como algo 

natural, mas resultado de um contexto socioambiental (UNDRR, 2015), podendo evoluir para 

desastre a depender da vulnerabilidade dos grupos sociais (CHMUTINA; VON MEDING, 

2019; BRASIL, 2021).  

É preciso uma visão sistêmica dos impactos climáticos levando em conta as 

consequências na saúde, socioeconômicas, urbana, ambientais, educacionais (BRASIL, 2021; 

KOTOWA, 2023; MOHAN, 2023; SANDOVAL, 2023; TEWARI et al., 2023). Hallegatte 

(2020) demonstrou em revisão de literatura que a população em desvantagem socioeconômica 

acaba sendo a mais afetada.  
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Tanto o Marco de Sendai como as contribuições do IPCC abrem espaço para o 

desenvolvimento de mecanismos de coprodução, que se pautam na articulação e colaboração 

de atores do governo, pesquisadores, comunidade e até empresas e terceiro setor, a partir de 

experiências da população local com desastres pregressos (RUIZ-MALLÉN, 2020). Neste 

contexto, o objetivo central deste trabalho é avaliar de que maneira mecanismos de 

coprodução para prevenção aos riscos climáticos foram aplicados na esfera local em 

diferentes países entre os anos de 2019 a 2022.  

O estudo se destaca por diferentes relevâncias. A primeira, de ordem prática. 

Compreender nuances da participação social colaborativa para prevenção aos riscos pode 

auxiliar o poder público na elaboração de normas mais eficientes. Em nível acadêmico, Van 

Der Heijden (2019) revisou as publicações dos anos de 2009 a 2018 e concluiu que o uso de 

metodologias que seguem padrões top-down, pouco customizadas com os locais onde 

ocorrem os desastres, muitas vezes não se aplica à realidade espacial, estrutural e 

sociocultural dessas realidades, que envolvem os mais diretamente afetados (SANTOS; 

FRANZONI, 2021). Há muito o que se pesquisar para que tal desenvolvimento ocorra, de 

acordo com as múltiplas realidades socioambientais que envolvem a questão. Apesar dos 

estudos sobre coprodução que envolvem gestão do conhecimento ante os riscos de desastres 

(VAZQUEZ; SANTOS, 2020; SANTOS; FRANZONI, 2021) e sua mitigação (ANAND et 

al., 2022), não se tem clareza sobre quais as direções que isso vem tomando. 

3.1.1 Coprodução para prevenção de riscos climáticos – conceitos e desdobramentos 

Para Veyret (2007), o risco demanda a participação social pelo fato de que só passa a 

existir quando é percebido. Para uma gestão integrada dos riscos, o conhecimento e a redução 

dos riscos e manejo de desastres é essencial (NOGUEIRA et al., 2022).  

Coproduzir a gestão dos riscos climáticos tem sido um caminho para tal perspectiva 

integrada. A ideia de coprodução surgiu na década de 70, por Elinor Ostrom, como padrão de 

participação cidadã na implementação das políticas públicas. O modelo vem sendo 

aprimorado e replicado, gerando impactos positivos nos serviços públicos (JÚNIOR et al., 

2023) e engajamento dos cidadãos (BRUDNEY; ENGLAND, 1983). 

A coprodução vem se destacando como uma ferramenta deliberativa de inclusão e 

emancipação na governança dos eventos climáticos, com ações de prevenção, mitigação e 

resposta para serem aplicadas (DA SILVEIRA, 2022).  Nesse contexto, faz-se necessário o 

entendimento do contexto social de como o risco é constituído, tendo como agravante as 
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formas de ocupação do território, escolhas políticas e econômicas e ações antrópicas 

(VEYRET; RICHEMOND, 2007).  

A coprodução do conhecimento tem sido sugerida como uma estratégia para alavancar 

o desenvolvimento sustentável, sendo definida como método de integração de atores com 

ideias e experiências distintas (BOURNE, 2023).  

A produção científica com embasamento na coprodução para prevenção dos riscos 

climáticos é diretamente vinculada aos ODS 11 e 13 (cidades e comunidades sustentáveis e 

ação contra a mudança do clima) que propõem metas a serem implementadas até 2030 com o 

objetivo de tornar as cidades resilientes e obter financiamento. É fundamental avaliar a 

capacidade institucional de adaptação dos municípios (ARAÚJO, 2021) e isso vem se 

mostrando um aspecto de difícil construção, devido à substituição frequente do administrador 

público sem a devida transição (SANTOS; FRANZONI, 2021). 

O governo deve estruturar redes de outras partes interessadas, como cidadãos e suas 

comunidades, empresas e terceiro setor (BRASIL, 2021). A ideia é que, quando esses recursos 

são agrupados e os atores entendem sua posição interdependente dentro de uma rede com 

outros atores, são desenvolvidas soluções e alternativas inovadoras para os desafios políticos 

contemporâneos (WILLEMS, 2020), em busca do bem comum para a sociedade (BRUDNEY; 

ENGLAND, 1983) especialmente para os países em desenvolvimento (OSTROM, 1996). 

3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Na busca de sintetizar o conhecimento produzido, foi realizada uma pesquisa 

integrativa na literatura com análise qualitativa dos artigos publicados em bases de dados 

nacionais e internacionais. Ercole et al. (2014) definiu o método da revisão integrativa como 

necessário para fornecer informações de forma sistematizada e abrangente, propiciando um 

olhar mais completo do tema de interesse. Também possibilita a inclusão de estudos que 

utilizam diversas metodologias onde o pesquisador deve empregar métodos explícitos e 

sistemáticos (WHITTEMORE; KNAFL, 2005). 

Botelho et al. (2011) enfatizam a importância de uma revisão de literatura feita com a 

elaboração de resultados baseados em tópicos para a cristalização de uma base científica e 

reconhecimento de lacunas. Para tanto, deve-se percorrer as etapas: 1) identificação do tema e 

seleção da questão de pesquisa; 2) estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão; 3) 

identificação dos estudos pré-selecionados e selecionados; 4) categorização dos estudos 
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selecionados; 5) análise e interpretação dos resultados; 6) apresentação da revisão/síntese do 

conhecimento. 

A busca e seleção dos estudos ocorreu no período de fevereiro a março de 2023 nas 

bases de dados Web of Science, Scopus e Google Scholar. Estas bases foram utilizadas por 

disporem de critérios de busca bem delimitados e disponibilizarem um vasto número de 

publicações na área de interesse desta pesquisa. As palavras-chave e os operadores booleanos 

foram aplicados conforme segue: "climat* risk*" OR "climat* change*" OR " climat* 

varia?tion*" OR " climat* altera?tion*", dispostos a nível de tópico na primeira base e em 

resumo na segunda. Os trabalhos foram restritos a português, inglês e espanhol, e foi 

considerado o período entre os anos de 2019 e 2022. 

Após verificação primária de alinhamento por tipo de publicação (journal/artigo), 

título e resumo e exclusão de artigos duplicados ou que constavam na categoria enfermagem, 

fitoquímicos, zoologia, dinâmica de oceanos, etc., foram encontrados 28 artigos (Web of 

Science), 7 artigos (Scopus) e 19 artigos (Google Scholar) para serem analisados, os quais 

abordam políticas de coprodução na prevenção a riscos climáticos com abordagem local. 

Os estudos encontrados após processo de aplicação de filtro de alinhamento foram 

categorizados em quatro grupos a terem seus resultados analisados e discutidos.  

3.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Baseado na estratégia de pesquisa foram encontrados 54 artigos científicos publicados 

entre 2019 e 2022. Os artigos foram organizados em quatro categorias, em ordem alfabética 

de autores, destacando o ano e o local onde foram desenvolvidos os trabalhos (Tabela 1). 

Algumas publicações forneceram insights para mais de uma categoria, tendo, portanto, a 

análise e configuração em mais de um campo. 

Tabela 1- Protocolo de Pesquisa 

CATEGORIAS ID REFERÊNCIA  LOCAL 

Coprodução 

como 

ferramenta de 

aprendizagem 

social            

(C1) 

1 BOJOVIC et al., 2021  União Europeia  

2 DANNEVIG et al., 2020  Noruega 

3 DECOCK-CASPELL; VASSEUR, 2021 Canadá  

4 GHIMIRE; CHHETRI, 2021 Nepal  

5 HUANG; HARVEY, 2021  Botswana 

6 JUHOLA et al., 2020 Finlândia  

7 MARSCHÜTZ, et al., 2020 Holanda  

8 OMONDI, 2020 Quênia  



37 
 

9 PICKETT et al., 2022  Baltimore 

10 POPOVICI et al., 2021 Peru  

11 SIKDER; MOZUMDER, 2020  Flórida 

12 VINCENT et al., 2021  África Ocidental 

Gestão 

estratégica do 

conhecimento 

na escala local 

(C2) 

13 BAKER et al., 2020 Califórnia 

14 BAMZAI-DODSON et al., 2021 EUA 

15 BOJOVIC et al., 2021  União Europeia 

16 BREMER et al., 2022  Noruega 

17 CROSS et al., 2022 EUA 

18 FONTANA et al., 2021 Brasil, Itália e Austrália 

19 HERMANS et al., 2022 - 

20 HYMAN et al., 2022  EUA 

21 JUHOLA et al., 2020  Finlândia 

22 LEVESQUE et al., 2021 EUA 

23 ORTIZ et al., 2021 EUA 

24 SCHERHAUFER, 2021 Áustria, UE, Austrália e 

EUA 25 SERRAO-NEUMANN et al., 2020 Brasil e Austrália 

26 SØRENSEN; TORFING, 2022  Copenhague 

27 STEGER et al., 2020  Etiópia 

28 SULTAN et al., 2020  África Oc. e Senegal 

29 TEMBO-NHLEMA et al., 2021 Malawi 

 

Governança 

local e 

adaptação    

(C3) 

30 ATTOH et al., 2022 Holanda 

31 BRANDT, 2021 EUA 

32 DECOCK-CASPELL; VASSEUR, 2021 Canadá  

33 ERIKSEN et al., 2021 - 

34 HOWARTH et al., 2022 Reino Unido  

35 JOHNSON et al., 2020 EUA 

36 JUHOLA et al., 2020  Finlândia 

37 OJIMA, et al., 2021 Estados Unidos 

38 OMUKUTI, 2020 Tanzânia  

39 RAMYAR et al., 2021 - 

40 SANCINO et al., 2022 -  

41 SIDERS, 2019 - 

42 SIDERS; PIERCE, 2021 - 

43 TEMBO-NHLEMA et al., 2021 Malawi 

44 TUREK-HANKINS et al., 2021 - 

45 VINCENT et al., 2020 Malawi e Tanzânia  

46 ZHOU et al., 2021 China  

Coprodução 

como 

ferramenta para 

47 BAZTAN et al., 2020 França 

48 BRIDEL, 2021 Índia 

49 GAZLEY; CHENG, 2020 China 
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uma democracia 

climática     

(C4) 

50 GIRAUDET et al., 2022 França 

51 HOMSY; HART, 2021 Nova York 

52 LATULIPPE; KLENK, 2020 - 

53 MCLENNAN, 2020 Austrália 

54 WANG et al., 2020 China 

Fonte:  autor 

3.3.1 Coprodução como ferramenta de aprendizagem social   

Baseado na análise dos artigos do C1, a aprendizagem social surge como aliado no 

combate aos desafios da agenda de desafios climáticos. Pickett et al. (2022) destacaram a 

importância prática de integrar a coprodução do lugar (ambiente, etc.) e do conhecimento 

(pesquisadores, comunidade, etc.), rumo a estratégias de resiliência urbana mais efetivas. 

Neste sentido, deve-se combinar métodos e atividades de adaptação (SERRAO-NEUMANN 

et al., 2020), sendo, de acordo com Decock-Caspell e Vasseur (2021), a técnica de 

visualização como uma ferramenta de aprendizado social mais eficiente para aumentar a 

percepção da comunidade acerca das alterações climáticas locais. 

Também emergiu nesta categoria que ações comunitárias de respostas aos eventos 

extremos ligados ao clima são uma forma de tornar as políticas públicas mais eficazes para a 

mitigação dos riscos. Levando em conta a pesquisa de percepção da população em relação aos 

riscos climáticos, Sikder e Mozumder (2020) sugeriram a organização em grupos com 

características semelhantes (sexo, idade, preocupações, etc.) para tornar a comunicação mais 

adequada para cada região. Em especial, para Dannevig et al. (2020) é crucial que as partes 

envolvidas estejam integradas de forma igualitária para o aumento da troca de experiências e 

de aprendizado comum.      

Tal estratificação facilita a participação dos interessados, fazendo surgir medidas de 

adaptação em cada realidade local, conforme dito por Vincent et al. (2021). O foco local se 

mostra, segundo Bojovic et al. (2021), como etapa crucial para superar a lacuna 

conhecimento-ação, gerando informação útil e aplicável. E isso independe do grau de 

alfabetização dos atores (OMONDI, 2020), já que a aprendizagem e a reprodução social 

ocorrem especialmente verbalmente ou pela prática cotidiana dos envolvidos (POPOVICI et 

al., 2021).  

Apesar dos significantes avanços, alguns trabalhos têm reportado desafios, a exemplo 

da comunicação ao longo do processo de coprodução. Há sinais de que em projetos de 

coprodução o debate social não se manteve ativo ao final de um projeto de resiliência e nem 
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teve a adesão de novos colaboradores, devido a falhas de comunicação (JUHOLA et al., 2020; 

POPOVICI et al., 2021). Além disso, nas comunidades o interesse maior dos atores quase 

sempre se pauta em soluções mais urgentes e locais, havendo resistência ao avanço de um 

aprendizado integrado quando isso envolve outras instituições externas ao grupo (POPOVICI 

et al., 2021). 

Isso parece ser explicável porque embora haja consenso sobre a necessidade de 

integração entre conhecimento cientifico e comunitário local (GHIMIRE; CHHETRI, 2021), 

os desafios do clima têm criado um estresse de tal magnitude nas comunidades locais, que 

estas pareceram optar por soluções mais rápidas, sem interesse na construção coletiva. 

Portanto, apesar de o aprendizado social ser uma ferramenta útil para reduzir, de maneira 

coproduzida, os riscos de destruição socioeconômica e ambiental provocadas pelo clima, 

ainda se faz necessário avanço na estratégia de manter os atores engajados, mantendo-os 

sistemicamente atentos aos objetivos de médio e longo prazos em um projeto de prevenção 

coproduzida.  

3.3.2 Gestão estratégica do conhecimento na escala local 

Os artigos do grupo C2 demonstraram a importância do conhecimento na busca de 

solucionar problemas de maneira estrategicamente integrada, para consequente obtenção de 

resultados conjuntos. Para além do aprendizado local, já discutido, Sultan et al. (2020), 

Bojovic et al. (2021) e Bremer et al. (2022) defenderam que a integração entre tomadores de 

decisão local com pesquisadores e comunidades, é a melhor forma de aumentar a oferta de 

dados climáticos e a implantação de ações de adaptação. O engajamento permite a definição 

de metas estratégicas de adequação aos riscos climáticos cada vez mais arrojadas e confiáveis 

(SØRENSEN e TORFING, 2022).  

Hermans et al. (2022) elencaram que o diálogo efetivo entre cientistas, autoridades e 

comunidades vêm permitindo uma franca evolução da eficácia dos sistemas de alerta precoce. 

Ortiz et al. (2021), por esse caminho, destacaram a utilização de modelos que possibilitaram a 

previsão dos efeitos das mudanças climáticas nas áreas urbanas.  

Para construir espaços de diálogo, integração e engajamento entre atores que 

comumente não interagem, Bamzai-Dodson et al., (2021) descreveram as distintas etapas 

envolvendo as partes interessadas, partindo do processo de definição dos objetivos até o 

processo de comunicação efetiva. De fato, a forma de compartilhamento da informação deve 

ser eficiente, com linguagem clara e utilizável efetivamente (BAKER et al., 2020; JUHOLA 
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et al., 2020; TEMBO-NLHEMA et al., 2021; CROSS et al., 2022).  A comunicação e seu uso 

efetivo são motivadores da utilização do conhecimento, pois nem toda informação 

coproduzida é de fato utilizada. Desta forma, torna-se prioritário desenvolver espaços de 

diálogo e colaboração, para ampliar o envolvimento dos stakeholders e geração de ideias 

(SCHERHAUFER, 2021; HYMAN et al., 2022).  

Tais espaços ainda carecem de desenvolvimento. Apesar de essenciais no combate aos 

riscos climáticos, Fontana et al. (2021) destacaram que os espaços de interação decorrentes de 

pactos internacionais e as estratégias nacionais não contemplam as especificidades de cada 

região, que demandam respostas de adaptação exclusivas. Além disso, Steger et al. (2020) 

colocaram que a coprodução do conhecimento entre rede local e científica funciona melhor 

quando se utilizam abordagens interativas, que permitem aos participantes a autonomia e 

segurança para opinar e para o levantamento de potenciais lacunas no sistema. Isso, inclusive, 

ajuda a traduzir informações complexas em informações práticas para adaptação climática em 

comunidades (LEVESQUE et al., 2021). 

3.3.3 Governança Local e Adaptação 

Na categoria C3, os artigos sugeriram formas de governança e descentralização do 

poder, inserindo a participação social como forte aliado nas decisões e estratégias para 

adaptação. Como alternativa no enfrentamento às inundações urbanas e consequências 

socioambientais, Zhou et al. (2021) estudaram a operacionalidade da coprodução para o 

desenvolvimento de cidades-esponjas, que são projetadas para reter água de chuva, resultando 

em um exemplo aplicável de ecossistema urbano que permite monitoramento e adaptação 

rápida no enfrentamento aos riscos climáticos. A coprodução, assim, caminha lado a lado para 

a construção de cidades inteligentes. 

Os atores locais se mostram como essenciais para coproduzir ações de adaptação. 

Devido à urgência de adaptação às mudanças climáticas e consequente conscientização dos 

impactos para adoção de estratégias (JOHNSON et al., 2020), faz-se imprescindível a adoção 

de uma abordagem integrada (RAMYAR et al., 2021; SIDERS, 2019), pensando intervenções 

cuidadosas de adaptação e consequente redução de vulnerabilidades (ERIKSEN et al., 2021). 

Para que as adaptações aconteçam de maneira mais efetiva, embora haja desafios na 

tomada de decisão pelos stakeholders apresentados por Siders e Pierce (2021), a exemplo das 

incertezas e da necessidade de flexibilização na definição de estratégias de adaptação a 

depender do contexto, o estudo de Turek-Hankins et al. (2021) propõe urgência para garantir 
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o aperfeiçoamento de medidas como alertas precoces, acesso ao financiamento, e 

monitoramento e avaliação das ações. 

Ramyar et al. (2021), Zhou et al. (2021) e Brandt (2021) propuseram estratégias de 

planejamento urbano baseados em uma visão futura de cidades resilientes e sustentáveis, 

buscando utilizar o potencial de mitigação e adaptação com projetos de infraestruturas verdes 

e florestas comunitárias urbanas. As cidades proporcionando o acesso universal a espaços 

públicos verdes estaria alinhada com o proposto no ODS 11. 

Os trabalhos de Sancino et al. (2022), Ojima et al. (2021), Decock-Caspell e Vasseur 

(2021) apontaram uma gama de ações de governança que pode auxiliar na mitigação de riscos 

climáticos e na adaptação e resiliência às mudanças climáticas. Essas ações devem fornecer 

transporte sustentável, engajar as comunidades e possibilitar a eficiência energética e 

planejamento urbano sustentável, colaboração entre os setores público e privado.  

Neste contexto, a estrutura da governança local importa e muito. Para aprimorar a 

governança, Vincent et al. (2020) e Tembo-Nlhema et al. (2021) também defendem aprimorar 

a comunicação entre os pesquisadores e a comunidade para uma tomada de decisão eficiente e 

que atenda as prioridades deste segundo grupo. Para que isso funcione, deve-se rever a 

estrutura decisória. Conforme sustentou Omukuti (2020), há riscos em se conceder poder 

excessivo centralizado ao poder público nas decisões finais das ações de adaptação, devendo-

se transcender a hierarquização que comumente ocorre. Recomenda-se a adoção de medidas 

que fortaleçam a distribuição de recursos de financiamento climático para entidades 

subnacionais não governamentais.  

Com foco no lócus, há necessidade de mudanças no sistema econômico, ambiental e 

cultural nas políticas locais de coprodução e disseminação de conhecimento sobre as 

alterações climáticas, incorporando a transversalidade de conteúdo e flexibilidade na interação 

das estratégias adaptativas. Assim, faz-se necessária uma ruptura dos modelos tradicionais de 

gestão em busca de novos caminhos que envolvam maior diálogo e cooperação nas relações. 

Juhola et al. (2020) salientaram que, apesar de promissora, a participação das comunidades 

ainda é um desafio devido aos moldes culturais e estruturais, que dificultam as ações de 

mudança.  

De fato, o risco ainda não faz parte da cultura das comunidades locais, o que não as 

estimula a se mobilizar para articular múltiplos atores para a prevenção. Diversos autores 

propõem medidas para uma conscientização para a inclusão de uma governança de risco como 

estímulo para que os atores locais atuem de uma forma mais coletiva. Attoh et al. (2022) 

demonstraram as vantagens de se promover ações de coprodução que ajudem as comunidades 
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a visualizarem os impactos físicos e os riscos climáticos.  Howarth et al. (2022) propuseram 

estratégias que convirjam governos, cidadãos e organizações sem fins lucrativos, utilizando 

ferramentas de comunicação para construir pontes de interação entre as partes interessadas, de 

maneira a adequar a forma de coprodução à natureza do projeto.  

3.3.4 Coprodução como ferramenta para uma democracia climática  

Os artigos do campo C4 enfocam que o processo de coprodução envolve consciência 

cidadã e construção democrática das decisões envolvendo o espaço urbano. Como principal 

evidência, há uma significativa disparidade entre ricos e pobres no tocante à impactos 

socioeconômicos locais, oriundos dos efeitos adversos das mudanças climáticas, que tendem a 

resultar em injustiça climática. Faz-se necessário envolver as minorias no debate, alcançando 

um compartilhamento de causas e soluções vindos de diferentes percepções (HOMSY; 

HART, 2021; LATULIPPE; KLENK, 2020). 

Giraudet et al. (2022) trouxeram pontos de atenção observados na Convenção de 

Cidadãos Franceses pelo Clima como o apoio da maioria da população às propostas, que 

incluíam inserir os cidadãos em todas as fases do processo de coprodução, garantindo 

representatividade, acesso a dados e a diálogo com especialistas, bem como a consideração a 

suas opiniões. A gestão participativa demanda organização, mobilização e confiança da 

sociedade para abordar questões comuns e construir saídas, que resultam de uma negociação 

coletiva (BAZTAN et al., 2020; MCLENNAN, 2020). 

Bridel (2021) argumentou que é essencial levar em conta as demandas que sinalizam a 

conexão entre coprodução e aspectos políticos. Ressalta-se a urgência de incorporar insights 

de governanças locais que fujam da mentalidade ocidental, integrando as teorias de 

coprodução às teorias de voluntariado, valorizando as relações sem fins lucrativos (WANG et 

al., 2020) e os benefícios potenciais que os serviços de prevenção de riscos climáticos podem 

gerar (GAZLEY; CHENG, 2020). Em outras palavras, o desafio é trazer os munícipes para as 

ações de coprodução como expressão de sua participação política na democracia local. 

3.4 CONCLUSÃO 

A revisão integrativa dos artigos que versaram sobre coprodução na prevenção a riscos 

climáticos na escala local, publicados entre 2019 e 2022, apresentou elementos que 

permitiram a análise qualitativa de quatro categorias: coprodução como ferramenta de 

aprendizagem social; gestão estratégica do conhecimento na escala local; governança local e 
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adaptação; coprodução como ferramenta para uma democracia climática. Estas categorias 

emergiram como tópicos centrais nos artigos selecionados. 

Em essência, como principais contribuições deste estudo evidenciaram-se que na 

aprendizagem social, a coprodução desponta como efetiva no exercício de integrar e capacitar 

as partes interessadas, gerando assim, conhecimento útil e aplicável, que pode ser transmitido 

oralmente ou por meio da prática, a partir de necessidades específicas de cada localidade e 

levando em conta o desafio de se manter o engajamento para atingir objetivos a médio e longo 

prazo. 

No que concerne à gestão estratégica do conhecimento, observa-se promissor o 

diálogo entre tomadores de decisão, pesquisadores e comunidade, proporcionando mais 

autonomia para definição de metas conjuntas, identificação de problemas, bem como a 

tradução de informações aos munícipes, de forma a serem usadas na prática.  

Dentro da governança local e adaptação, o planejamento urbano é primordial na 

resiliência urbana. Mediante a coprodução local evita-se a cultura da centralização na tomada 

de decisões, por parte do poder público. Há inclusão de estratégias de sucesso na implantação 

de infraestrutura verde na busca por tornar as cidades mais adaptadas.  Para tanto, faz-se 

imprescindível engajar as comunidades e possibilitar a eficiência energética e planejamento 

urbano sustentável, com a colaboração entre os setores público e privado.    

Por fim, no que tange à democracia climática, faz-se necessária uma gestão 

participativa contínua e o engajamento consciente da comunidade e minorias locais como 

estratégia para equilibrar os efeitos dos riscos climáticos. É essencial adotar uma cultura de 

prevenção e adaptação, levando os munícipes a perceberem que coproduzir é parte da 

construção do processo democrático em que estão inseridos.    

O estudo traz algumas limitações. A natureza qualitativa não permite inferências, mas 

traz insights que podem ancorar novos estudos de natureza quantitativa, junto às comunidades 

expostas aos riscos climáticos. A maioria dos estudos levantados foram realizados em cidades 

de países desenvolvidos, o que pode não refletir com confiabilidade as implicações nos 

municípios do Brasil, por exemplo. Assim, sugere-se o emprego de uma abordagem 

quantitativa do tipo metanálise estatística e, inclusive, o desenvolvimento de pesquisas 

empíricas nos países em desenvolvimento, o que poderia proporcionar uma visão mais ampla 

de como a escala local vem sendo abordada nos estudos, além de apontar com mais 

confiabilidade as lacunas de pesquisa na área.  

Como proposta de agenda para novos estudos, sugerem-se trabalhos sobre métodos de 

compartilhamento de informações que se mostrem mais objetivos para a ampliar a 
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coprodução, sobre estruturas de governança que facilitem os espaços de diálogo, bem como 

sobre a presença de minorias como parte na construção das estratégias de enfrentamento das 

crises. Tais respostas certamente ajudarão a aumentar o engajamento e tornará o ambiente 

mais democrático nos países menos desenvolvidos. 

Finalmente, como grande achado do trabalho, que fica como reflexão final, 

identificou-se que a coprodução é uma ferramenta emergente para democracia e justiça 

climática e que se faz urgente a construção de espaços de comunicação e negociação no lócus, 

que possibilitem decisões menos hierarquizadas, historicamente impostas para as 

comunidades. Resta claro que a gestão colaborativa nas ações e estratégias de prevenção aos 

riscos de eventos extremos, sobretudo em regiões de grande pressão climática, estará na pauta 

de todos os países que padecem as já quase inevitáveis catástrofes, o que requer de todos nós 

aceitação e ação, para lidar com os cenários futuros, cada vez mais perceptíveis pelas 

sociedades. 
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4 ARTIGO 2. MECANISMOS DE COPRODUÇÃO PARA PREVENÇÃO DE RISCOS 

CLIMÁTICOS EM ARACAJU: O PROCESSO DE CAPACITAÇÃO E 

ENGAJAMENTO DO NÚCLEO DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - NUPDEC 

Resumo: Esta pesquisa analisou de forma qualitativa as estratégias adotadas pelo NUPDEC 

de Aracaju para capacitar, motivar e engajar seus atores na consolidação permanente deste 

como instrumento de coprodução para prevenção de riscos climáticos. Através da análise do 

conteúdo dos documentos foram encontradas associações que apontaram um alinhamento às 

estratégias de coprodução para riscos climáticos que vem sendo adotadas em outras 

localidades do Brasil e do mundo, porém, apresentando resultados ainda incipientes na 

consolidação como mecanismo de coprodução em Aracaju. Os resultados indicam a 

necessidade de melhor adaptação local das estratégias de comunicação, foco no feedback das 

partes interessadas, busca de colaboração multinível e inclusão de atores como forma de 

fortalecer e manter o engajamento permanente destes núcleos. 

Palavras-chave: capacitação; coprodução; NUPDEC; pesquisa documental; riscos 

climáticos. 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

Aracaju é um município litorâneo com taxa de urbanização de 55% onde residem mais 

de 600 mil pessoas (IBGE, 2023). É uma das poucas capitais do Brasil que teve um 

desenvolvimento inicial baseado no planejamento de alguns bairros. No entanto, a fisiografia 

da área onde está instalada a cidade, caracterizada por relevo relativamente plano (próximo do 

nível do mar) e uma vasta rede de canais de maré explicam, em parte, a susceptibilidade da 

cidade a eventos hidrológicos, como alagamentos (Oliveira, Silva e Nascimento, 2019) e 

inundações de vastas áreas da cidade.  Somente em 2019, de acordo com o Relatório de 

Eventos Adversos 2017-2022 (Aracaju, 2019), foram registradas 77 famílias desabrigadas e 

591 atendimentos nas unidades de saúde. 

A vulnerabilidade da cidade a eventos hidrológicos tem aumentado devido aos eventos 

climáticos extremos associados a expansão urbana com intervenções antrópicas não 

planejadas para este tipo de condição (França; França, 2021; Nascimento, 2021). Exemplo 

disso são as canalizações de rios e canais de marés em diferentes partes da cidade, 

inadequadas para drenar o volume de água dos eventos hidrológicos que tem ocorrido com 

grande frequência nos últimos anos (Aracaju, 2016; Oliveira; Silva; Nascimento, 2019). Além 

disso, a ocupação da margem dos mananciais de forma precária pela população aracajuana 

tem potencializado riscos e danos à medida que as chuvas se tornam mais torrenciais 

(Aracaju, 2016; Brazil, 2021).  

A atenção aos riscos e desastres foi incorporada à agenda governamental do município 

através do Plano de Resiliência de Aracaju 2017-2024 (Aracaju, 2016), Planejamento 
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Estratégico da Gestão Municipal 2021-2024 (Aracaju, 2020) e do Plano Plurianual do 

Município 2022-2025 (Aracaju, 2022). Nestes planos constam objetivos estratégicos e metas 

específicas para que neste período de gestão Aracaju se torne mais resiliente e 

ambientalmente sustentável. Durante o período de chuvas de Aracaju (abril a julho), 

estendendo em caso de eventos súbitos, o Plano de Contingência a Desastres Naturais – 

PLANCON (Aracaju, 2024) é posto em ação para subsidiar os entes com orientações de 

mitigação dos eventos adversos, estabelecer ações flexíveis de prevenção, socorro, 

reconstrução, restabelecimento de serviços essenciais, bem como detalhar os sistemas que 

serão utilizados e os órgãos estatais e não estatais parceiros.  

Além dessas ações, a cidade vem se integrando a uma mobilização multi-institucional 

e multinível. No Plano de Resiliência de Aracaju 2017-2024 (Aracaju, 2016) está indicado 

que, a partir do ano de 2019, o município iniciaria sua participação na Campanha Mundial 

“Construindo Cidades Resilientes”, da The United Station Office for Disaster Risk Reduction 

– UNDRR. Nesse sentido, ações relevantes foram implementadas, tal como a instalação de 

estações climáticas em diferentes bairros e disponibilização dos dados de forma instantânea 

(ClimAju), mapeamento de áreas de risco, Plano de Contingência a Desastres Naturais 

(PLANCON) e a implantação dos Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil 

(NUPDEC).  

Para Lucena (2024), a escuta ativa da comunidade nos seus interesses e a reprodução 

desta em seus saberes é um caminho virtuoso para o engajamento dos NUPDEC. Nesse 

sentido, os NUPDEC têm o objetivo de fortalecer a colaboração entre o governo local e a 

comunidade, principal conhecedora dos riscos devido a estarem mais expostas. 

A comunidade é a principal guardiã dos conhecimentos tradicionais. Ao ampliar o seu 

entendimento, ela pode auxiliar na coleta, produção, utilização e disseminação de informações 

contextualizadas acerca de estratégias cotidianas, como rotas de fuga, produção de fotografias 

de áreas de potenciais riscos, reforço do diálogo com outros membros da comunidade, dentre 

outros. Este diálogo possibilita a troca de conhecimentos, perspectivas e a co-criação de 

saberes tradicionais e técnicos. 

Atualmente, Aracaju possui 9 NUPDEC, sendo os primeiros instalados em 2017 em 

bairros de elevada vulnerabilidade climática (Jabutiana, Porto D´Antas e Cidade Nova). Os 

participantes são voluntários que recebem treinamento para realizar visitas, debates e 

orientação para a comunidade. Desta forma, podem participar do processo de prevenção aos 

riscos, identificando, informando e divulgando-o aos órgãos e comunidade, por meio da 

sugestão de melhorias em termos de obras e ajustes nas imediações da área de abrangência. 
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No entanto, até o presente não foi avaliado como tem sido o processo de capacitação e 

engajamento dos diferentes atores que constituem os NUPDEC de Aracaju.   

Considerando que através da análise documental é possível observar a evolução de 

técnicas, conceitos, conhecimentos e comportamentos individuais ou em grupo (Cellard, 

2008), este trabalho visa investigar documentos do NUPDEC Aracaju que não receberam 

ainda tratamento analítico e fornecer uma avaliação dos tópicos que estão relacionados à 

capacitação da comunidade local. Neste sentido, esta pesquisa visa responder à seguinte 

pergunta de pesquisa: quais as estratégias adotadas pelo NUPDEC de Aracaju para capacitar, 

motivar e engajar seus atores na consolidação permanente deste instrumento de coprodução 

para prevenção de riscos climáticos? 

4.1.1 Conceito de Coprodução 

A ideia de coprodução começou a ser difundida mundialmente na década de 70 para 

descrever e definir o engajamento dos cidadãos na produção e gerenciamento de serviços 

públicos. Ou seja, o próprio receptor do serviço deveria ter participação ativa (Pestoff, 2012). 

Tal conceito, desafiava a visão tradicional de que uma gestão eficiente dos recursos comuns 

somente poderia ser efetivada por meio do controle centralizado do governo. Apesar de não 

ser um conceito novo, o termo voltou a despertar interesse a partir do início da crise 

financeira global do ano de 2008, devido a necessidade de cortes e ajustes nos cofres 

públicos de diversos países (Rocha et al., 2021). 

Ao promover o engajamento da sociedade como um todo, a coprodução requer uma 

reflexão mais profunda acerca de comunidade em que vive e assuntos e conceitos mais 

complexos (De Souza, 2023). É neste contexto que Denhardt e Denhardt (2006), Nair (1994) 

e Salm e Menegasso (2009) entendem que o processo de implementação exige formação 

elaborada e robusta de preparação para os diversos atores. 

A coprodução surge em um cenário de críticas à administração pública devido à 

ineficiência e elevado custo na produção de serviços públicos. Salm e Menegasso (2009) 

destacam que nessa nova vertente, o administrador público deverá buscar uma formação 

multidisciplinar, ele precisará se aperfeiçoar em liderança de rede para coprodução do bem 

público, ciência política, filosofia, etc. A população também estará mais preparada e 

consciente, e em decorrência, Rantamaki (2017) considera uma nova relação entre os agentes 

públicos e cidadãos. Este deve decidir de forma livre e consciente a participar do processo de 

coprodução (Nabatchi, 2017), sendo considerado pré-requisito para a participação (Rocha et 
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al., 2021).  

Segundo Rocha et al. (2021) uma coprodução do serviço público interativa, criativa e 

contínua deve ser embasada em elementos como: transparência, informação para o 

conhecimento, confiança, participação e accountability. Estes elementos, sobretudo a 

informação para o conhecimento, ao ser obtida e assmilada, se integra aos saberes existentes, 

possibilitando aos cidadãos o entendimento dos problemas públicos, despertando a confiança 

e a participação cívica. Por usa vez, a accountability requer produção e divulgação de 

informações públicas de qualidade para incentivar a discussão pública, enquanto a 

colaboração entre organizações da sociedade civil e órgãos de controle institucional fortalece 

o sistema de responsabilização. 

4.1.2 Formação de NUPDEC 

No século XXI, inúmeros eventos climáticos extremos têm provocado desastres 

sociais, ambientais e econômicos de grande proporção no Brasil. Por exemplo: em 2008, 

inundações no estado de Santa Catarina afetaram 37 municípios, causando 135 óbitos (Banco 

Mundial, 2012a); no ano de 2010, inundações em Pernambuco e Alagoas, que atingiram mais 

de 100 municípios provocaram 45 óbitos (Banco Mundial, 2012b; 2012c); no início de 2011, 

a região serrana do Rio de Janeiro foi assolada por deslizamentos em 16 municípios e 

causaram 1.192 mortes (Banco Mundial, 2012d), sendo um dos maiores desastres dos últimos 

tempos (Freire, 2014). Até então, a maioria das ações do governo federal eram voltadas para a 

resposta e reconstrução de áreas atingidas, restando uma menor parcela de investimentos para 

as ações de prevenção (TCU, 2011). Entretanto, diante dos desastres e alinhando-se ao 

contexto internacional, foi publicada em 2012 a Lei nº 12.608 (Brasil, 2012), que reforçou 

orientações de priorizar ações de prevenção e mitigação, além de definir os encargos dos entes 

federados.  

A promulgação da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), considerando a 

participação popular essencial na gestão democrática e a Lei nº 9.608 (Brasil, 1998), 

definindo regras para o serviço voluntário no Brasil, viabilizaram o envolvimento da 

sociedade no gerenciamento de políticas públicas.  

No ano de 2005 foram regulamentados os NUPDEC (antes NUDEC – Núcleo 

Comunitário de Defesa Civil) através do Decreto nº 5.376, com a finalidade de promover uma 

cultura de proteção e defesa civil, incluindo avaliações de risco, treinamento de voluntários e 

articulação com órgãos de monitoramento e alerta. Entretanto, no ano de 2010, o Decreto nº 
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7.257 revogou o Decreto nº 5.376/2005 e, desde então, não existe nenhuma outra legislação 

específica versando sobre os NUPDEC.  

O NUPDEC surge da perspectiva de utilizar a participação social na redução do risco a 

partir da concepção de que a produção do risco é resultado da ação humana associada a 

eventos naturais e não apenas oriundo destas. A formação dos NUPDEC pode ocorrer por 

iniciativa da comunidade, através de suas demandas, ou por iniciativa de gestores públicos ou 

outros agentes externos, após avaliação da necessidade local. A autorização por parte da 

Defesa Civil Municipal não é obrigatória para sua concepção, todavia, o órgão é importante 

para fortalecer o elo entre comunidade e poder público (Lucena, 2024). 

Segundo o estabelecido no Plano de Resiliência de Aracaju 2017-2024 (Aracaju, 

2016), o propósito da formação dos NUPDEC foi capacitar e reconhecer riscos presentes em 

suas comunidades, adquirir conhecimento sobre os planos de contingência local, desenvolver 

noções de preservação ambiental como meio de mitigar os riscos climáticos.  

Após a criação, a etapa subsequente é realizar o mapeamento das áreas de risco, 

identificando estes riscos e definindo áreas prioritárias de atuação. O passo seguinte e objeto 

desta pesquisa é a formação e capacitação dos voluntários, que precisa envolver todos os 

stakeholders, criando canais de comunicação e levando em consideração a realidade local. É 

importante salientar que não existem modelos fechados para capacitação e estruturação 

organizacional de um NUPDEC, devendo ser construídas adaptando-se à realidade local, visto 

que cada comunidade apresenta riscos e prioridades diferentes. Em seguida, as ações de 

elaboração de plano de ações de curto, médio e longo prazo em conjunto com a comunidade, 

considerando os períodos de normalidade ou não. Este plano de ações deve conter as funções 

e rotina de cada integrante, planejamento de treinamentos, avaliação das atividades e 

periodicidade de atualização do Plano.  

4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A abordagem metodológica desta pesquisa está suportada por uma análise documental, 

sob orientação qualitativa, dos mecanismos de coprodução para prevenção de riscos 

climáticos no município de Aracaju/SE (objeto investigado). O foco é compreender um 

fenômeno social utilizando o contexto local, mediante a perspectiva do sujeito, do ambiente 

ou de relações percebidas pelo pesquisador (Godoy, 1995; Trujillo et al., 2019). 

 Neste contexto foi aplicada uma abordagem descritiva do objeto investigado com a 

finalidade de apresentar as características de um fenômeno e relacionar categorias (Gil, 2008; 
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Mazucato, 2018) sob o ponto de vista dos tópicos emergentes na coprodução para prevenção 

aos riscos climáticos em escala local categorizados por Almeida e Carvalho (2023). 

Especificamente, a questão de interesse é a experiência do Núcleo Comunitário de Proteção e 

Defesa Civil – NUPDEC no município de Aracaju, estado de Sergipe. 

Com o problema de pesquisa definido, que é analisar quais as estratégias adotadas pelo 

NUPDEC de Aracaju/SE para capacitar, motivar e engajar seus atores na consolidação 

permanente deste instrumento de coprodução para a prevenção dos riscos climáticos, foi 

iniciada a coleta de dados. As fontes de evidência utilizadas foram os documentos elaborados 

pela Defesa Civil de Aracaju como plano de curso de capacitação externa e engajamento para 

os NUPDEC do município. Os documentos foram obtidos através de visita agendada in loco 

na sede da Defesa Civil de Aracaju/SE e, posteriormente, enviados via e-mail no dia 

27/07/2023. Logo, atendem aos critérios de credibilidade e representatividade indicados por 

Cellard (2008) neste tipo de abordagem metodológica. É importante salientar, que não foi 

priorizado determinado tipo documental, reunindo tudo o que estivesse associado ao processo 

de formação dos integrantes do NUPDEC Aracaju.  

4.2.1 Análise e tratamento dos dados  

Para proceder ao exame e tratamento dos documentos, foi utilizada a técnica da análise 

de conteúdo, nos padrões de Bardin (2016), que consistiu em três etapas, que podem ser 

visualizadas na Figura 1 e explicadas logo abaixo: 
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Figura 1 - Protocolo de Pesquisa 

 
Fonte: autor 

 

1) pré-análise, que compreendeu a organização do material coletado na Defesa Civil 

do município de Aracaju, procedendo à leitura flutuante, arquivando-os em pastas e 

descartando materiais que não se relacionavam aos objetivos da pesquisa, observando a 

exaustividade do corpus, envolvendo avaliar se uma amostra condiz com o universo admitido 

e a homogeneidade, obedecendo a critérios de exaustividade e homogeneidade do corpus; 

2) exploração do material disponível e codificação por meio de aspectos previamente 

relacionados à questão de pesquisa, conforme categorias de análise, aqui chamadas de 

unidade de contexto, elencadas por Almeida e Carvalho (2023); C1. Ferramenta de 

aprendizagem social; C2. Gestão estratégica do conhecimento na escala local; C3. 

Governança local e adaptação; C4. Ferramenta para uma democracia climática (Tabela 1); 

3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação pela análise de conteúdo de 

modo a identificar as unidades de análise.  
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Tabela 1 - Categorias e Subcategorias de Análise 

CÓDIGO CATEGORIA SUBCATEGORIA 

C1 

Ferramenta de 

Aprendizagem 

Social 

Engajamento das partes interessadas na prevenção de riscos 

climáticos – se há algum mecanismo normativo que 

permita/incentive a auto-gestão da população em risco, se há 

integração efetiva entre as partes interessadas, se a participação dos 

membros é equânime, se a integração é desmembrada por grupos com 

particularidades parecidas, se as partes interessadas são incentivadas a 

coproduzir, se há continuidade no engajamento após incentivo/projeto 

de prevenção de riscos climáticos, se há percepção da comunidade 

acerca dos riscos climáticos comuns ao ambiente em que vive, se há 

contribuição ativa entre o pesquisador, governo e moradores, se há 

acesso dos pesquisadores ao ambiente em risco, se há aprendizagem 

mútua entre os atores.  

Metodologia aplicada – se as ferramentas gerais são ajustadas ao ser 

aplicadas localmente, levando em consideração a realidade local, 

características do grupo e suas perspectivas, se a metodologia 

aplicada vem funcionando para a comunidade, se as partes 

interessadas se sentem adaptadas à metodologia aplicada. 

Comunidade local – se a população tem dimensão dos riscos 

climáticos locais, se a comunidade dispõe de conhecimento teórico e 

treinamento específico para adotar medidas locais, se a população 

consegue aplicar com segurança o conhecimento, se a população se 

sente preparada para aplicar as ações de mitigação dos riscos 

climáticos, se a coprodução é aplicada levando em conta o público-

alvo, se são bem aceitas pela população quando surgem partes 

interessadas externas. 

Comunicação – se há linguagem clara para traduzir informações 

complexas de uma parte interessada a outra, se há assimilação e 

replicação das metodologias para dirimir os impactos dos riscos 

climáticos entre as partes e demais atores não engajados, se há 

participação dos atores quando requisitados em ações táticas, se há 

ruídos na mensagem entre as partes que dificultem/impossibilitem o 

diálogo entre as partes, se há constante atualização nos recursos de 

comunicação utilizados levando em conta o público-alvo. 

C2 

Gestão 

Estratégica do 

Conhecimento na 

Escala Local 

Envolvimento dos atores - se há engajamento entre os stakeholders 

na busca por soluções conjuntas e aumento da oferta de dados 

climáticos, se já existe conhecimento local quer seja, prático, cultural 

ou histórico, se há tentativas de iniciar uma interação com atores que 

geralmente não são engajados.  

Comunicação entre atores - maneiras de atualizar os sistemas de 

alerta precoce tendo como base as necessidades oriundas do diálogo 

entre as partes, se há comunicação clara e efetiva, se há aplicação de 

estratégias e disponibilização de espaços para coprodução 

subnacionais, nacionais e internacionais para prevenção de riscos 

climáticos aplicadas. 

C3 

Governança 

Local 

e 

Adaptação 

Aplicação do conhecimento. Estratégias de descentralização na 

tomada de decisão - se há projetos ou subsídios para adaptação 

climática independentes com intuito de diminuir a hierarquização dos 

atores, se o conhecimento adquirido está sendo aplicado na adaptação 

climática localmente. 

Inovação – estratégias de planejamento urbano de uma infraestrutura 
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resiliente, sustentável e inteligente.  

Comunicação – instrumentos de comunicação para atrair novos 

atores a se juntarem na busca por soluções, como entidades não 

governamentais, alunos e professores. 

C4 

Ferramenta para 

uma Democracia 

Climática 

Comunicação - ferramentas para envolvimento de minorias no 

debate e montagem de estratégias de adaptação.  

Democracia - meios de engajar os cidadãos em todas as fases dos 

debates, estratégias para aumentar a confiança das minorias. 

Fonte: Almeida e Carvalho, 2023 

Posteriormente à exploração do material, conforme sugere Bardin (2016), foram 

identificadas as ideias centrais e realizada uma revisão nas categorias escolhidas, 

selecionando os dados que se mostraram mais relevantes. O corpus constituído foi delineado, 

demonstrando uma gama de ideias referentes a uma unidade de contexto. As unidades de 

registro apresentadas fazem parte da unidade de contexto, que as codifica para melhor 

compreensão dos seus núcleos de sentido. 

4.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na tabela 2 é apresentada a síntese dos resultados da avaliação da conexão entre os 

documentos analisados e as categorias definidas por Almeida e Carvalho (2023). Neste 

trabalho, chamaremos as categorias de análise de unidades de contexto (C1 a C4), que serão 

relacionadas com os tópicos (T1 a T7). No geral, os documentos analisados (DOC 1, DOC 2 e 

DOC 3) possuem tópicos relacionados com as unidades de contexto (C1 a C4). O DOC 1 está 

alinhado a 7 unidades de contexto, enquanto os DOC 2 e DOC 3 se alinham a 4 e 2 unidades 

de contexto, respectivamente. Dentro das unidades de contexto, pode haver somente 1 ou 

diversas unidades de registro, sendo que estas podem coincidir em mais de um instrumento ou 

tópico (Tabela 2). 

Tabela 2 - Codificação do material 

INSTRUMENTO 

ANALISADO 

 

TÓPICO  

UNIDADES  

DE 

CONTEXTO  

UNIDADES DE REGISTRO 

RREOA V02 – 

Processo de 

Comunicação 

Social e como ele 

se estrutura 

(DOC 1) 

1º tópico – O que é 

comunicação 

social? 

(T1) 

C1 

- Desafio de manter o engajamento e a 

comunicação a longo prazo; 

- Partes interessadas envolvidas igualmente; 

C2 

- Forma de compartilhamento com 

informações claras e eficientes; 

- Técnica de visualização para percepção de 
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riscos. 

C4 
- Meios de engajar o cidadão em todas as fases 

do debate. 

2º tópico - Como a 

comunicação social 

impacta na 

formação e 

manutenção de 

NUPDEC? 

(T2) 

C1 

- Debate social não se mantém ativo no final, 

sem novas adesões devido a falhas na 

comunicação; 

- Aprendizagem e reprodução social de forma 

verbal/prática para facilitar a comunicação. 

C2 

- Construir espaços de diálogo entre 

stakeholders que normalmente não interagem, 

através de definição de objetivos até processo 

de comunicação efetiva; 

- Abordagens interativas funcionam melhor 

para levantar lacunas e traduzir informações 

obtidas da prática; 

C3 
- Atrair continuamente novos atores para 

colaborar 

C4 

- Utilizar meios de comunicação modernos 

para envolvimento de minorias em todas as 

fases do debate. 

RREOA V04 – 

Ferramentas de 

engajamento 

utilizadas na 

mobilização social 

de formação de um 

NUPDEC 

(DOC 2) 

1º tópico – Por que 

engajar os membros 

do NUPDEC? 

(T3) 

C4 
- Desafio de trazer munícipes para a participar 

da gestão através da motivação. 

2º tópico – Quais as 

principais 

ferramentas de 

engajamento 

utilizadas? 

(T4) 

 

C1 

- Falta de informações confiáveis e de 

integração entre as partes; 

- Gerar informações úteis e aplicáveis; 

- Métodos e atividades de coprodução 

combinem; 

- Priorizar demandas urgentes da comunidade 

C2 

- Integração tomadores de decisão com 

comunidades para aumentar a oferta de dados 

sobre clima e implantação de ações de 

adaptação 

C3 
- Abordagens integradas com intervenções de 

adaptação e redução de vulnerabilidades; 
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RREOA V06 – 

Mobilização e 

voluntariado com a 

população 

(DOC 3) 

1º tópico – Em que 

momento mobilizar 

o voluntariado junto 

à população? 

(T5) 

 

C1 

 

- Dimensão dos riscos, conhecimento teórico e 

segurança para aplicação das medidas de 

prevenção 

2º tópico – Quem 

são os voluntários 

junto à população? 

(T6) 

 

C2 

 

- se os stakeholders buscam engajamento e 

soluções conjuntas no aumento do 

conhecimento local 

3º tópico – Quanto 

mais voluntários 

melhor? 

(T7) 

- - 

Fonte: Dados da pesquisa 

4.3.1 Processo de Comunicação Social e como ele se estrutura (DOC 1) 

O DOC 1 está estruturado em dois tópicos (T1 e T2), ambos com objetivo de abordar 

o processo de comunicação social e sua estruturação. O tópico T1 está relacionado à 

coprodução como ferramenta de aprendizado social (C1), como gestão estratégica em escala 

local (C2), e como ferramenta para uma democracia climática (C4). O tópico T2 está 

associado a todas as unidades de contexto sugeridas por Almeida e Carvalho (2023). 

A associação T1-C1 é explicada por apresentar uma comunicação breve, evitando uma 

sobrecarga cognitiva dos membros. Tal enfoque proporciona resultados mais lentos, porém, 

mais duradouros e pode promover uma relação de confiança. A segunda ligação T1-C2 é 

baseada no compartilhamento dos impactos da comunicação através de técnica de 

visualização e de uma metodologia simples e direta, considerando a possibilidade de 

heterogeneidade entre os membros quanto ao grau de instrução. A ligação T1-C4 está 

associada à abordagem do conceito de comunicação social, determinante para distingui-la de 

uma comunicação informal ou da comunicação de desastres consumados, possibilitando o 

envolvimento dos interessados em patamar de conhecimento de forma igualitária e 

democrática. 

O tópico T2 aborda como a comunicação social impacta na formação e manutenção do 

NUPDEC e está associado às categorias de análise C1, C2 e C3. A associação T2-C1 é 

baseada na verbalização e prática sobre a importância da comunicação social no processo de 
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educação social. A T2-C2 está sendo associada por considerar a construção de espaços 

dialógicos entre stakeholders, ainda que somente entre poder público e comunidade, a 

oportunidade de personagens que normalmente não interagem passem a cooperar e preencher 

as lacunas que surgem a partir da aprendizagem social atrelada à prática. A conexão T2-C3 é 

vinculada por utilizar-se do procedimento de divulgação das ações do NUPDEC para atrair 

novos atores. A conexão T2-C4 é observada pelo uso dos meios de comunicação, sobretudo 

as mídias sociais e aplicativos de mensagens, como canais que possibilitam a informação 

chegar no receptor sem ruídos. Para Moser (2017), é importante em uma comunicação 

relacionada com clima, o uso de linguagem e canais de comunicação para compreensão do 

público-alvo. 

 Com relação aos procedimentos de comunicação social abordadas no DOC1 e as 

associações aqui traçadas (T1-C1, T1-C2, T1-C4; T2-C1, T2-C2, T2-C3 e T2-C4), a análise 

extraiu, a princípio, que no NUPDEC Aracaju a comunicação social vai além da transmissão 

de informações, é tratada como uma etapa importante e implementada desde o estágio inicial 

de formação dos núcleos. Há uso de explanação visual e de uma linguagem clara, prática e 

com abordagem interativa dos meios de comunicação, estratégias detectadas em estudo de 

Almeida e Carvalho (2023). Isso possibilitaria aos participantes adquirirem um conhecimento 

sólido antes de passar para as próximas etapas e minimiza ruídos na transmissão da 

mensagem, alinhado com o modelo nacional (Brasil, 2023) nos cursos de formação e gestão 

dos NUPDEC.  Esta abordagem representa uma certa quebra de paradigma, já que, no geral, a 

troca de informações em processos de gerenciamento de redução de riscos ocorre apenas nas 

etapas finais (Brasil, 2021). 

É importante salientar que a comunicação social não se efetiva sem participação das 

comunidades, sendo essencial no processo de coprodução para riscos climáticos. É 

fundamental que o NUPDEC Aracaju procure estratégias para incorporar a sabedoria prática 

local e promover a representatividade das partes interessadas de entidades atuantes nos 

bairros, tais como povos tradicionais, associação de moradores, escolas, universidades, postos 

de saúde, empresas, templos religiosos, ONGs, guarda municipal, etc. Algumas destas 

instituições já constam como passíveis de serem requisitadas em caso de situação adversa 

concretizada, conforme o PLANCON (Aracaju, 2024), contudo, a comunicação e governança 

em outras etapas do processo pode ajudar a fomentar a corresponsabilização social também 

nas etapas de preparação, monitoramento e adaptação aos riscos dos bairros de Aracaju.  

O DOC 1 do NUPDEC Aracaju, pode ser aprimorado considerando, por exemplo, que 

se exponha o termo “voluntariado” e se esclareça as suas atribuições a partir do primeiro 
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contato, como recomenda Sorensen (2012) no manual da CARE – Cooperative for Assistance 

and Relief Everywhere. A organização dos atores dos NUPDEC Aracaju com base em grupos 

de usuários com características semelhantes (sexo, idade, percepções etc.) otimiza a 

comunicação com a finalidade de ampliação da cultura de prevenção (Sikder, Mozumder, 

2020). Há iniciativas em Recife/PE e Salvador/BA, NUPDEC Mulheres e NUPDEC Mirim, 

respectivamente. Observa-se consonância com os ODS 2030, no sentido de estímulo das 

capacidades das minorias para o planejamento relacionados às mudanças climáticas (ODS 13 

– Ação contra Mudança Global do Clima), capacitar futuras gerações para lidar com desafios 

climáticos (ODS 4 – Educação de Qualidade) e proporcionar acesso igualitário a recursos e 

conhecimento (ODS 10 – Redução das Desigualdades). 

4.3.2 Ferramentas de engajamento utilizadas na mobilização social de formação de um 

NUPDEC (DOC 2) 

As questões relacionadas ao engajamento e mobilização social abordadas no DOC 2 

foram subdivididas nos tópicos T3 e T4. O tópico T3 está correlacionado apenas com a 

unidade de contexto C4 (coprodução como ferramenta para uma democracia climática), 

enquanto T4 tem elementos que só não se relacionam à unidade de contexto C4, proposta por 

Almeida e Carvalho (2023).  

A conexão T3-C4 é fundamentada pela sensibilização da comunidade quanto à 

necessidade de envolvimento contínuo dos atores como agentes influentes na melhoria local. 

A associação T4-C1 é resultante da metodologia aplicada no formato de reuniões, 

sobretudo presenciais, e o uso de redes sociais, sobretudo nos lapsos de tempo em que não há 

reunião, fortalecendo a aprendizagem social coletiva e gerando informações confiáveis, úteis 

e aplicáveis (Figura 2A). A segunda relação T4-C2 tem como base a melhoria da base de 

dados acerca das deficiências nas medidas de adaptação, através de feedback sobre as 

demandas entre as partes. A ligação T4-C3 é evidenciada pelas estratégias de motivação 

contínua dos integrantes e de despertar o interesse de novos, através da integração entre 

cidadãos e poder público, por meio de redes sociais, aplicativos de mensagens, demais meios 

de comunicação e parcerias, essencialmente nos períodos de normalidade, foco desta pesquisa 

(Figura 2B). A possibilidade de conexão direta Estado-cidadão através do NUPDEC Aracaju 

reflete um esforço colaborativo diante das demandas de prevenção de riscos climáticos na 

cidade, em contraposição à visão do poder público apenas como um mero suporte técnico e 

econômico.  
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Os desafios no envolvimento comunitário, tais como questões associadas à transição 

política, financiamento inadequado e falhas na gestão, impactam na atuação e continuidade 

dos núcleos. Com o engajamento da comunidade atuante no NUPDEC Aracaju nas ações de 

coleta, produção e disseminação de dados sobre os riscos climáticos há possibilidade de 

coproduzir informações atualizadas e dentro do contexto da realidade física, social e local. 

Como exemplo, pode ser citado o NUPDEC do bairro Jabutiana, em Aracaju, engajado na 

redução de riscos de inundações e alagamentos, comuns devido a condições físicas do bairro. 

Entretanto, para aprimorar ainda mais o engajamento social, é necessário considerar 

algumas melhorias. Como exemplo, a inclusão de recursos como Intervenções na Mídia pode 

ampliar significativamente a visibilidade da divulgação de ações na prevenção aos riscos 

climáticos, reduzindo a dependência da imprensa. A ideia é que os atores coproduzam stories, 

podcasts, animações, minidocumentários adaptados a cada localidade. Com o público infanto-

juvenil, esse método se mostra promissor (Livingstone, 2013; Lenhart et al., 2010). Além 

disso, é interessante levar em conta a troca de experiências com outros núcleos da região, 

conforme proposto por Soares (2023), principalmente da Grande Aracaju (Aracaju, Barra dos 

Coqueiros, São Cristóvão e Nossa Senhora do Socorro). Devido à proximidade geográfica ou 

por influência hierárquica essa interação pode apontar caminhos também na fase de prevenção 

e adaptação, visto que essa cooperação já se concretiza nas ações em caso de pós-desastre, 

conforme o PLANCON Aracaju. 

Este DOC 2 tem seu conteúdo alinhado com os ODS 2030 (ODS 13 – Ação contra 

Mudança Global do Clima) no sentido de enfatizar a importância das ferramentas de 

engajamento, do mesmo modo que destaca oportunidades específicas para aprimoramento e 

colaboração com outros núcleos. 

Figura 2 - Mobilização social do NUPDEC Aracaju: (A) Curso de capacitação (B) Divulgação do curso de 

capacitação 

 

Fonte: Defesa Civil de Aracaju 
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4.3.3 Mobilização e voluntariado na população (DOC 3) 

As questões relacionadas à mobilização social e o voluntariado, abordadas no DOC 3, 

foram subdivididas no tópico T5, T6 e T7. O tópico T5 está correlacionado exclusivamente 

com a unidade de contexto C1 (coprodução como ferramenta de aprendizagem social) e o 

tópico T6 apenas com a unidade de contexto C2 (gestão estratégica em escala local), dentre as 

sugeridas por Almeida e Carvalho (2023).  

O padrão T5-C1 oportuniza a convocação dos atores engajados. Os membros do 

NUPDEC permanentemente ativos e atualizados, disponibilizando seus saberes acerca do 

ecossistema local onde vivem são capazes de reduzir os danos à sociedade em caso de 

eventual alcance do nível de estresse local, conforme parâmetros estabelecidos no PLANCON 

Aracaju  

A relação T6-C2 identifica os voluntários junto à população. O NUPDEC possibilita o 

fortalecimento das relações entre moradores e demais stakeholders, ambos interessados em 

prevenir os riscos climáticos localmente.  

Cumpre observar que o tópico T7, além de não sintonizar com nenhuma categoria, 

pode representar um empecilho à categoria C4. O tópico levanta o questionamento se quanto 

mais voluntários seria melhor. Esta ligação, a princípio, demonstra ênfase menos na 

quantidade e mais no comprometimento dos voluntários que se mantiverem engajados. 

Porém, pode ser um obstáculo para a busca por uma democracia ambiental, visto que há 

observação de atenção para o não aceite irrestrito de voluntários e perda de cadeia de 

comando, o que pode barrar algum ator que queira coproduzir. Importante salientar que, como 

são todos voluntários, não se deve fazer imposições aos membros, sob o risco de futuras 

insatisfações e desistências. Pelo contrário, deve sempre buscar manter a motivação através 

do conhecimento e divulgação das ações, visto que na fase de prevenção, estes voluntários 

precisam estar atualizados e motivados constantemente. 

Partindo do pressuposto de que a motivação é necessária para haver ação e de que para 

se sentirem motivados os voluntários precisam conhecer e entender os riscos, o DOC 3 aborda 

o principal desafio para um NUPDEC, que é manter a motivação, especialmente diante de 

mudanças políticas, que possam influenciar prioridades, disponibilidade de recursos e atores 

envolvidos. Deste modo, o DOC 3 do NUPDEC Aracaju pode destacar caminhos de acesso ao 

financiamento climático a partir de cooperação com o poder privado ou outras entidades não-

governamentais, conforme preconizado pelo Acordo de Paris, em 2015. Omukuti (2020) e 

Parsons et al. (2024) sugerem a colaboração multinível de partes interessadas nos âmbitos 
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internacionais, reduzindo a influência estatal e integrando diversos stakeholders na tomada de 

decisão em relação à adaptação aos riscos climáticos. 

Para aprimoramento do DOC 3, com intuito de manter a motivação e visibilidade das 

ações do NUPDEC Aracaju, sugere-se planejar e executar conjuntamente um calendário de 

atividades, tais como reuniões periódicas, palestras curtas e com temas relevantes, gincanas, 

caminhadas pedagógicas, participação em audiências públicas gerando influência em temas 

relevantes para o bairro, ações como plantio de árvores para a mitigação dos riscos climáticos. 

Para caminhar em busca de uma justiça social, ambiental, além de aumentar a 

probabilidade de sucesso e vida longa dos NUPDEC, sobretudo diante de mudanças políticas, 

especialmente quando estas possam influenciar prioridades, disponibilidade de recursos e 

substituição dos atores envolvidos é necessário constituir parcerias com outros grupos de 

interesse voluntários como ONGs, estabelecimentos comerciais locais, associação de 

moradores, clubes, outras entidades públicas, etc., tendo em vista as limitações da estrutura 

governamental, com atenção para garantir que não ocorra desvio de finalidade, prejudicando a 

confiança no núcleo, sob o risco de transformá-lo em palco político-partidário de oposição ou 

situação.  

4.4 CONCLUSÃO  

Este estudo teve como objetivo analisar qualitativamente as estratégias adotadas pelo 

NUPDEC de Aracaju/SE para capacitar, motivar e engajar seus atores na consolidação 

permanente deste instrumento de coprodução para a prevenção dos riscos climáticos. 

Os resultados mostram que a capacitação proporcionada aos membros do NUPDEC 

Aracaju tem potencial relevante para a coprodução, no sentido de que apresenta, de fato, 

elementos que para Rocha et al. (2021) são essenciais para sua interatividade, criatividade e 

continuidade, tais como transparência, informação para o conhecimento e fomento de 

confiança entre as partes interessadas. 

É importante ressaltar que, sendo o cidadão o elo principal nos serviços públicos, deve 

então ser visto além de usuário final, mas como agente criador e formulador de políticas e 

programas em colaboração com a administração pública. No entanto, ainda é incipiente em 

termos de instrumentalização da coprodução dos riscos climáticos e facilitadora de 

participação das comunidades locais como atuantes nas ações climáticas a nível local. Para 

cada tópico abordado nos cursos do NUPDEC analisados, foram apresentadas sugestões que 
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devem potencializar a capacidade coprodutiva. Em destaque, os resultados da análise indicam 

que:  

(1) O NUPDEC Aracaju necessita incorporar recursos que aprimorem a comunicação 

social, adaptando-a à realidade local e proporcionando motivação a partir da integração 

contínua com as mídias e redes sociais; 

(2) O processo de aprendizagem deve utilizar ferramentas de engajamento para manter 

a mobilização social, facilitar o feedback das partes interessadas e sua conscientização dos 

efeitos climáticos no ambiente local, o que pode proporcionar uma melhoria da base de dados 

e promover a representatividade das partes interessadas nas decisões pertinentes à prevenção 

de riscos climáticos no município de Aracaju; 

(3) Para o fortalecimento institucional do NUPDEC, é importante buscar uma 

colaboração multinível entre as partes interessadas, assegurando a continuidade das ações do 

núcleo e autonomia para a resiliência da cidade e maior empoderamento dos cidadãos na 

governança climática.  

Em suma, é sugerido que pesquisas futuras avaliem o feedback dos atores envolvidos no 

NUPDEC, sobretudo em relação à satisfação, utilidade e relevância percebida com as 

habilidades adquiridas na capacitação. Além de ampliar o conhecimento para questões pouco 

conhecidas, como: analisar os impactos socioeconômicos da capacitação (ou da implantação 

do NUPDEC) em termos de redução de custos associados a desastres, melhoria da qualidade 

de vida, etc.;  realizar estudo longitudinal dos efeitos da capacitação ao longo de um período 

(pré e pós capacitação, por exemplo) na prevenção e resposta aos riscos climáticos; avaliar o 

desempenho do NUPDEC em termos de capacidade de prevenção e de resposta a estes riscos; 

criar indicadores (percentual de incidentes climáticos, por exemplo) para medir o impacto da 

capacitação do NUPDEC; realizar diagnóstico comparativo entre NUPDEC de características 

ou problemas semelhantes. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve como objetivo analisar o papel da coprodução para a prevenção aos 

riscos climáticos em escala local, apresentando perspectivas de uma revisão literária em 

diferentes países e uma análise documental de um mecanismo de coprodução local, o 

NUPDEC de Aracaju, por meio de dois artigos. 

O artigo 1 teve o objetivo de estruturar, através de uma revisão integrativa, os 

conhecimentos e experiências do Brasil e do mundo entre os anos de 2019 a 2022 no Portal de 

Periódicos CAPES e Google Scholar. A pesquisa forneceu elementos que permitiram a 

análise qualitativa de quatro categorias: coprodução como ferramenta de aprendizagem social, 

governança local e adaptação, gestão estratégica do conhecimento na escala local e 

coprodução como ferramenta para uma democracia climática. Em destaque no artigo 1 

apresentamos a aprendizagem social como meio efetivo de integrar e capacitar as partes 

interessadas, levando em conta as especificidades de cada localidade e a manutenção do 

engajamento a médio e longo prazo. O diálogo entre tomadores de decisão, pesquisadores e 

comunidade, demonstrou a possibilidade de mais autonomia, identificação de problemas, bem 

como a interpretação de informações aos munícipes para uso útil e aplicável. Ainda, o 

planejamento urbano mostrou-se eficaz na adaptação urbana sustentável. O engajamento 

consciente da comunidade e minorias locais validou-se como uma estratégia para equilibrar os 

efeitos dos riscos climáticos, conduzindo-os a compreensão de que coproduzir é parte da 

edificação do processo democrático em que estão inseridos.    

No artigo 2, o objetivo foi analisar as estratégias adotadas pelo NUPDEC de 

Aracaju/SE para capacitar, motivar e engajar seus atores na consolidação permanente deste 

instrumento de coprodução para a prevenção dos riscos climáticos. Por meio da análise de 

conteúdo dos documentos empregados pelo NUPDEC Aracaju este fim, foram desenvolvidas 

diferentes conexões com as categorias previamente definidas no artigo 1, revelando que existe 

um alinhamento entre temas abordados nos cursos e o que tem sido discutido em termos 

estratégias de coprodução local em diversos países. 

Assim, o artigo 2 enfatizou uma comunicação social com estratégias adaptadas à 

realidade local, ao perfil dos participantes favorecendo o processo de ensino-aprendizagem e a 

importância do engajamento focado em estratégias como feedback das partes interessadas, 

conscientização dos efeitos climáticos no ambiente local para melhoria da base de dados, na 

motivação a partir da integração contínua com as mídias e redes sociais e da necessidade de 
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captar uma cooperação multinível de partes interessadas para fortalecer institucionalmente o 

NUPDEC e tornar a coprodução para a prevenção de riscos climáticos realmente efetiva.  

É possível inferir da pesquisa que o NUPDEC é um exemplo contundente de uma 

materialização da coprodução, por apresentar elementos de possível reprodução em outras 

localidades. 

Especificamente, o NUPDEC Aracaju apresenta características do tipo de coprodução 

nominal e simbólica, apresentada por Salm e Menegasso (2010) e Schommer e Tavares 

(2017) e explicada no item 1.2. Conforme o modelo nominal, não há engajamento efetivo e de 

poder do cidadão sobre o poder público. A participação se dá através do compartilhamento de 

responsabilidades entre voluntários, organizados em uma entidade sem fins lucrativos, com 

uso expressivo de tecnologia, tendo um representante público, a Defesa Civil de Aracaju, 

como facilitador com o propósito de tornar os serviços eficientes. Adicionalmente, em 

consonância com os preceitos do modelo de coprodução simbólica, foi observado que o 

NUPDEC Aracaju atua como agente pacificador das demandas da população, que o subsidia 

fornecendo informações relevantes acerca dos riscos climáticos do bairro. Estas ações se 

tornam possíveis através da capacitação, engajamento e motivação oferecidos através do 

NUPDEC.  

Porém, é importante frisar que ainda não foram alcançados o modelo de coprodução 

descrito como ideal, onde há uma articulação permanente da sociedade. Entretanto, tanto a 

capacitação, quanto a divulgação na mídia das ações e eventos que pressuponha legitimar os 

cidadãos pode passar uma falsa ideia de que há realmente uma participação cidadã 

consolidada. Neste sentido, foi proposto como produto técnico-tecnológico recomendações 

para o Comitê da Cidade Resiliente – CCR, vinculado à Secretaria Municipal da Defesa 

Social e Cidadania – SEMDEC, para o aprimoramento da instrumentalização do mecanismo 

de coprodução NUPDEC em Aracaju, com o intuito de atingir a coprodução em seu maior 

grau de maturidade. 

Esta pesquisa trouxe como limitação a natureza qualitativa, que não permite 

inferências, mas traz insights que podem ancorar novos estudos de natureza quantitativa, junto 

às comunidades expostas aos riscos climáticos. A maior parte dos estudos encontrados no 

artigo 1 foram concretizados nas cidades localizadas em países desenvolvidos. Portanto, 

recomenda-se o emprego de uma abordagem quantitativa do tipo metanálise estatística e, 

inclusive, o desenvolvimento de pesquisas empíricas nos países em desenvolvimento, o que 

poderia proporcionar uma visão mais ampla de como a escala local vem sendo abordada nos 

estudos, além de apontar com mais confiabilidade as lacunas de pesquisa na área.  
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Como pauta para pesquisas futuras, sugere-se verificar o feedback dos atores 

envolvidos no NUPDEC, sobretudo em relação à satisfação, utilidade e relevância percebida 

com as habilidades adquiridas na capacitação. Outras lacunas foram encontradas: os impactos 

socioeconômicos da capacitação (ou da implantação do NUPDEC) em termos de redução de 

custos associados a desastres, melhoria da qualidade de vida, etc., estudo longitudinal dos 

efeitos da capacitação ao longo de um período (pré e pós capacitação, por exemplo) na 

prevenção e resposta aos riscos climáticos; desempenho do NUPDEC em termos de 

capacidade de prevenção e de resposta a estes riscos; indicadores (percentual de incidentes 

climáticos, por exemplo) de medição do impacto da capacitação do NUPDEC; diagnóstico 

comparativo entre NUPDEC de características ou problemas semelhantes. 

Por fim, embora o Plano de Resiliência de Aracaju 2017-2024 (Aracaju, 2016) ter 

destacado (Objetivo Essencial 7 - Compreender e fortalecer a capacidade social para a 

resiliência) como autores envolvidos nas estratégias e planejamento de ações os órgãos da 

administração pública municipal, estadual e federal, organizações públicas, entidades de 

representação social, ONGs, organizações do setor privado, organizações internacionais, entre 

outros, ainda não se observa no NUPDEC uma governança compartilhada, comprometendo a 

efetiva participação de todos os atores envolvidos e a democracia climática, sendo então 

sugerido no Produto Técnico Tecnológico as ações acima descritas como forma de traçar uma 

rota para a efetiva instrumentalização da coprodução na prevenção dos riscos climáticos no 

município de Aracaju. 
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